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TRANSCRIÇÃO DO WORKSHOP SOBRE A MEDIDA PROVI-

SÓRIA 2055  REALIZADO EM 22 AGOSTO 2000 
 
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Muito obrigado pela presença  das Senho-
ras e  dos  Senhores .  Fazemos hoje mais um evento do IBRAC, 
um Workshop marcado um pouco em cima da hora em razão da  
surpresa das medidas que foram anunciadas. Contamos aqui 
com a  presença de i lus tres  ex-conselheiros do CADE: Dr.  Ges-
ner   Ol iveira ,   ex- presidente do CADE e amigo do IBRAC de 
tanto tempo:  Dr. Marcelo Cal l ia r i ,  Dr.  Arthur Barrionuevo,  
Dra. Lúcia Helena,  Dr.  Mauro Grinberg.  
  
 Mas eu queria  ressal ta r  uma polí t ica do IBRAC nas nos-
sas reuniões  que é  a polí t ica da informal idade.  E nós es tamos 
reunidos para ouvir  a  opinião da comunidade a respei to  da me-
dida provisória  2055 que al tera a  lei 8884 e t rás algumas modi-
ficações  que podem causar uma certa  preocupação;  e mais  o  
decre to assinado na mesma data e por coincidência a  da ta em 
que essas  duas medidas foram editadas  é justamente  a data da 
fundação dos cursos jur ídicos no Brasi l .  Por esse decreto fo i   
nomeada uma comissão não para estudar a  cr iação da Agência 
Nacional de Defesa do Consumidor e da Concorrência , mas para 
concluir os  es tudos que já  es tão fei tos e dos quais  nós ainda 
não t ivemos conhecimento.  De qualquer  maneira o  decreto no-
meou essa comissão,  cujos  nomes  aparecem na úl t ima folha 
desse  documento que os senhores e  as senhoras tem em mãos e  
é composta pelo Dr.  José Bonifácio Borges de Andrade, Dr. 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro,  da SDE, o Dr .  João Grandino 
Rodas,   Presidente do CADE,  Dr.  Cláudio Considera ,   Secretá-
rio  de Acompanhamento Econômico e Ceres Alves  Prates . 
  
 O  primeiro comentário  que eu faço é que, mantendo o 
apego à tradição da pol ít ica brasi leira ,  as coisas são fei tas  meio 
de  sopetão e depois busca-se o apoio da comunidade. Então, 
para nós foi  uma surpresa porque nós não fomos consultados;  
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nós  eu digo a comunidade,  não o  IBRAC mas a comunidade . A 
comunidade  não teve nenhum tipo de consulta  a  respeito  daqui-
lo  que se  pretende  a lterar , daquilo que se pre tende cr iar ,  e  cer-
tamente nós do IBRAC temos  no nosso quadro pessoas  de  talen-
to  que estão,  como sempre es tiveram, à disposição para contr i-
buir com idéias . De qualquer  maneira,  o nosso propósito hoje  é  
especialmente ouvir o  comentário  dos senhores e  das  senhores a  
respei to  das al terações introduzidas  pela medida provisória  e  
também sobre essa  proposta  de criação da agência .  
 Devo ressal tar  que dos d iversos  entendimentos mantidos não só 
com os associados do IBRAC, mas com o segmento da socieda-
de  em geral ,  empresas ,  acadêmicos, professores,  existe aparen-
temente um consenso de que a lei  requer  algumas al terações.  
Is to é mais ou menos consensual .  O que se questiona,  ou o que 
se  indaga é  por que não ter a comunidade part icipando,  a  co-
munidade especial izada, a  comunidade que conhece o sistema, 
que conhece  como a  Defesa  da Concorrência funciona  em ou-
tras jur isdições ,  especialmente   na Europa e   nos Estados Uni-
dos; por que não dividir  as expectativas  na busca  de idéias que 
possam levar  ao aperfe içoamento da  legislação. 
  
 Com esses  breves  comentários  eu   passo a  palavra ao 
Dr .  Pedro Dutra,  para que ele  apresente  o temário dessa reuni-
ão ,  pedindo  um especia l  favor  dos senhores  e  das senhoras:  as 
intervenções são l ivres,  mas eu  apenas peço que a pessoa que 
fizer  um comentár io  ou  uma in ter ferência  se apresente decli -
nando o seu nome e onde trabalha.  Após os  debates ,  que  cal -
cu lamos levem por volta  de  duas horas , nós cuidaremos de fa-
zer  um sumário das  discussões  para  enviá- lo  às  autoridades  
competentes,  nos  colocando à disposição para dividir  as expec-
ta t ivas,  para part icipar  do processo e para colaborar  com o a-
perfeiçoamento da legislação.  
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Dr. Pedro Dutra 1:  Boa tarde a  todos.  
 

Todos os  meios  de invest igação que se confi ram, na  for-
ma da Lei ,  aos órgãos administrativos incumbidos da repressão 
ao  abuso do poder econômico, à  infração à ordem concorrenci-
al ,  são bem vindos.  Sabemos da carência desses órgãos,  e  nin-
guém pode se opor que recebam eles mais  recursos e  que,  nesse 
contexto,  algumas regras legais  sejam aperfeiçoadas.   
 

 

                                                

À v is ta das regras da medida provisória  n.º  2055/2000, 
que al teram parc ialmente a  Lei  8.884/94, a  primeira questão 
que se põe é  de ordem geral:  ident ificar o  dest inatár io de las ,  e 
o seu conteúdo. O que se constata  na primeira  lei tura da medida  
provisória  é  que maior  poder  de investigação,  e  poder com uma 
amplitude que não se conhece  em outros  órgãos de  investiga-
ção, são conferidos a  órgãos pol í t icos,  não independentes,  co-
mo são a  Secretar ia  de  Direi to Econômico e a  Secretaria  de A-
companhamento Econômico.  E, desde já , deve-se ter em mente, 
e todos que temos conhecimento elementar  dos  s istemas jurídi -
cos nessa área sabemos,   que  a  comparação,  e menos ainda a 
ident if icação , entre  a  Secretaria  de Direi to Econômico, do Mi-
nistér io da Jus tiça,  e  a Divisão Ant i t rust , do Departamento de 
Justiça norte-americano,  é de  uma impropriedade absoluta.  O 
chefe  da Divisão Ant itrust ,  é  indicado para o  cargo pelo presi-
dente  da república,  sabatinado e aprovado pelo Senado,  e  o seu 
cargo tem atr ibuições  e prerrogativas que guardam semelhança,  
no s istema jurídico brasi leiro,  àquelas  em Lei outorgadas  aos 
membros do Minis tér io  Públ ico.  Então,  o  cargo de Secretár io de 
Direi to  Econômico não guarda relação  alguma com o de chefe 
da  Div isão Anti trust ,  do Departamento de  Justiça norte-
americano. Desde  que foi  cr iada a  Secretaria  de Dire ito  Econô-
mico,  inúmeros secretários ,  com os mais diferentes  perfis,  já se 
al ternaram na direção desse órgão,  todos de l ivre nomeação e 
demissão, sem serem sancionados e  aprovados pelo  Senado.  

 
1  O texto da palestra, degravado, foi revisto pelo autor, que lhe retificou tre-
chos, acresceu explicações, e indicou referências nele feitas.  
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Portanto,  é  uma impropriedade  gri tante invocar analogia entre  
essas  duas funções, entre esses regimes jurídicos . O mesmo po-
de-se  dizer  do t i tu lar  da  SEAE, vinculada ao Ministério  da Fa-
zenda,  que,  nos termos da  medida provisória ,  recebe amplos 
poderes,  inclusive de invest igação.  

 
O conteúdo das  novas regras  deve ser examinado - e é  o  

que procurarei  fazer brevemente para encaminhar essa discus-
são -  tendo-se sempre presente  o quadro do ordenamento jurídi -
co  brasi lei ro,  notadamente o âmbi to dos princípios  consti tucio-
nais aos  quais le i  ordinária ,  como a que a medida provisória  
poderá  converter-se,  e  para efeitos prá ticos já  se converteu, 
deve obediência estr i ta .  A tarefa que primeiro se põe a  qualquer 
operador do direi to é  saber se esses  princípios consti tucionais 
são respeitados,  se  a  Lei  nova a eles se subordina,  notadamente,  
o devido o processo  legal ,  a  ampla defesa e  a  presunção de ino-
cência,  que assis tem a todo investigado.  

 
Ao meu ver ,  parece-me que não,  a lgumas dessas  novas 

regras  ferem frontalmente tais princípios  constituc ionais.  
 
A seguir cabe examinar  a  cr iação da nova agência de De-

fesa do Consumidor e  da Concorrência,  cujo proje to está  sendo 
elaborado exclusivamente no âmbito do Executivo,  e  traz em si  
uma expectat iva posit iva ,  se  resis ti r  a  tentações autori tár ias  e 
ao  reducionismo concei tua l ,  que o nome proposto já  sugere .  

  
 Das alterações à  Lei  8 .884/94 promovidas  pela Medida provisó-
ria  2055/2000,  destaco quatro,  as mais s ignif icativas.   
 

A primeira, é a  revogação do dever  de s igilo , que a  Lei  
8.884/94 obriga à  SDE obedecer ,  nas aver iguações prelimina-
res.   

 
A segunda, a figura da inspeção, que é  intrometida na 

Lei  8.884/94  contrar iando o seu espí r i to ,  e que a  meu juízo é  
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uma forma de a  autoridade adminis trat iva e lidi r a  busca e  apre-
ensão,  pois esta requer  mandado judicial .  

 
A tercei ra , a  dispensa de instrução, que  dá à  SDE a fa-

cu ldade de promover,  ou não,  a fase inst rutória  do processo 
administ rat ivo;  é  um ponto discreto, mas importante para com-
por o quadro geral  de entendimento dessas  medidas, o quadro 
pol ít ico e  jur ídico em que essas  al terações  à  Lei  8.884/94 foram 
promovidas.   

 
A quar ta  al te ração é o acordo de leniência,  inst i tuto de 

inquestionável  necessidade e opor tunidade, mas de má constitu-
ição jurídica,  que irá  possive lmente frustar  sua apl icação.   
  

Pe la ordem.  
 
A quebra do sigilo  está  prevista  no ar t igo 1º da Medida 

provisória ,  que o torna facul tat ivo. Nesse  ar t igo está  disposto 
que a SDE promoverá averiguações prel iminares ,  excluído o 
dever  de  sobre  elas manter sigi lo,  a té  então exis tente.  O § 3º , 
relat ivo ao art igo 30,  da  Lei , da medida provisória  do art igo 1º 
en tre  aspas diz:  “as averiguações prel iminares  poderão  correr 
sob sigilo  no interesse das inves tigações a  cri tério  da Secreta-
ria  de Direi to Econômico”,  sendo que o ar t igo 30,  c i tado em 
sua nova  redação,  da qual  foi  suprimida  a oração “dos quais  se 
fará qualquer  divulgação”, relativa  às  averiguações prelimina-
res.    

 
Por  que exis te s igi lo em averiguação prel iminar? Porque 

em sede de averiguação preliminar  a autoridade investigadora,  
a SDE, ainda não recolheu indíc ios  suficientes  que permitam ao 
seu t i tular instaurar processo  administ rat ivo, is to  é ,  formalizar  
denúncia, imputar ao adminis t rado o comet imento de uma in-
fração à Lei  8 .884/94.  A averiguação preliminar é  uma fase 
vestibular ,  anter ior  à  ins tauração do processo administ rat ivo e 
por  essa razão nela  é indispensável  que  o s igi lo  da investigação 
se ja mantido,  em atenção à uma regra,  a  um princípio consti tu-
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cional ,  que é a  presunção de  inocência e da ampla defesa que 
assis te  a  todo administrado.  E, também, de eventual  proteção à 
reputação funcional  do t itu lar  da SDE, para que esse não se 
ve ja futuramente constrangido por haver  fei to  investigações,  
tornadas públ icas ,  mas que ao final não revelaram infração à 
Lei ,  que ele  terá eventualmente divulgado como tal .  Se a  auto-
ridade , o t i tular da SDE, não dispõe de indícios suficientes que 
o habil i te  sequer apontar  a  violação da Lei  8 .884/94,  e  o seu 
au tor ,  como poderá ele  sentir-se habi li tado a divulgar  o nome 
do administrado,  em relação ao qual ainda não tem elementos 
para indiciar  e  o qual  ainda não foi  sequer dado oportunidade 
de  se defender? Então,  o s igi lo na averiguação pre l iminar  é 
uma questão de coerência  elementar  na ordem democrática.  Isso 
não se pode negar . E,  note-se,  o t i tular  da SDE não es tá  obriga-
do a promover averiguação prel iminar;  a l iás,  é  a  averiguação 
preliminar  medida extraordinária previs ta  na Lei ,  que prescreve 
a sua instauração quando os  indícios não forem suficientes  para 
instauração do processo administrativo, es te não protegido pelo 
sigilo .  O que ocorre,  na prát ica,  e  desde a  cr iação da SDE, é  
que os Secre tários  hesi tam,  por  sentirem não dispor dos  indí-
cios suficientes  de que  fala  a  Lei ,  em instaurar  processo admi-
nistrat ivo,  e então  promovem averiguação preliminar.  Ora,  se  
eles próprios hesitam em assumir  o  ônus de formalizar  uma de-
núncia,  a to adminis trat ivo que a Lei  lhes  exige fundamentar 
expondo as razões  de fato e  de direito sob pena de v ício insa-
nável  desse ato ,  qual seria  a razão que os desinibi ria  em dar 
public idade à averiguação preliminar ,  fato que resul tar ia , como 
a experiência recente mostra ocorrer,  inclusive com integrantes  
do Execut ivo,  em levantar -se  suspei ta  de infração , sem qual-
quer indíc io consistente,  sobre o adminis trado,  possibil i tando o 
seu pré- julgamento público? 

 

Suprimida a garantia  do s igilo , o  ti tular  da SDE sent ir-
se-á intei ramente à  vontade para,  por  exemplo,  declarar  publi-
camente estar  investigando a empresa  “A” porque tem contra 
ela  apenas suspeita  de ela  es tar concertando preços com con-
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correntes  seus ,  com eles  formando um cartel ;  mas o  t i tular da 
SDE dirá isso sem ter  indícios  mínimos que  o habili tem a for -
malizar  essa denúncia;  e ,  por  outro lado, não há nada  que impe-
ça  o  ti tular  da SDE em tornar  públ ica essa sua s imples suspei ta,  
por  isso pode  levá-la  à  imprensa,  certo de que nenhuma respon-
sabil idade legal  lhe pesa,  inclusive se ,  posteriormente,  vier ,  e le 
mesmo, concluir  que a  empresa “A” e  suas concorrentes  não 
es tavam promovendo um cartel , e  por essa razão decid ir não 
instaurar  processo adminis trativo.  Curiosamente, é  conduta co-
mo essa da qual  vem o Execut ivo queixando-se de serem ví t i -
mas alguns de seus funcionários. Em uma palavra,  de pré-
julgamento público,  a  par t ir  de inquéritos que  se acham ainda 
em fase pre liminar,  mas cujas au tor idades por  e les responsáveis 
se  sentem desinibidas em tornar  públicas meras suspeitas.  

  
A esse propósito ,  o Ministro  Pedro Malan declarou à 

“Folha  de São Paulo”  no últ imo dia 19 de  agosto,  condenando 
duramente  o pré-julgamento;  disse o  minis tro:   
 

“É  prec iso investigar com ser iedade todas  as denún-
cias que nos chegam sem pressupor que , porque fo-
ram fe itas com denúncias ,  um pouco tautológico aí ,  
elas se configuram um fato comprovado. Peço aqui 
em relação a esse caso,  que é  o  caso do SERPO, co-
mo em qualquer  outro que nós procuremos evitar es-
sa  certa  propensão que infel izmente es tá  ocorrendo 
em algumas parce las  da opin ião pública”.   

 
A SEAE é subordinada ao minis tro  da  fazenda,  e  a  nova 

medida provisória  permite a  essa Secretar ia  não manter s igi lo 
nas investigações  que promover,  porque confere-lhe poderes  de 
invest igação idênticos  aos poderes acrescidos à  SDE. Claro es-
tá ,  não estou  dizendo que o t i tular da SEAE, ou da SDE, irá  
exercer esses  poderes ,  e ,  d ivulgando as  invest igações prelimi-
nares  a  cargo do órgão  que dir ige,  vá expor qualquer adminis-
trado a pré- julgamento,  por  parte  de parce las da opinião públi-
ca .  Mas havemos de convir exist ir , nos termos da medida provi -
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sór ia ,  esta possibil idade, em razão da exclusão do dever  do si -
gi lo em fase preliminar  de invest igação.  Consulta  à experiência 
recente mostra que tal  possibil idade,  se vier  ocorrer ,  encontrará 
sólidos  precedentes -  e  com conseqüências  mais  graves , para os 
administ rados, porque hoje maiores os poderes  e nenhuma a 
responsabi lidade legal  dessas autor idades.  Então,  não deixa  de 
ser surpreendente que o próprio Executivo tenha edi tado uma 
medida provisória ,  uma regra  legal,  que permita, e a té  mesmo 
promova,  já  que a  possibil idade aí  está,  o pré-julgamento.   

 
O ministro  da fazenda não está  só,  em sua preocupação, 

com a vio lação ao princípio const i tuc ional  da presunção de i -
nocência.  O próprio presidente do Supremo Tribunal  Federal , 
minis tro Carlos Velloso,  dec larou: 

 
“o  que se pretende é que  não se abra mão das garan-
tias do estado democrático de  d ire ito,  das  garant ias  
const i tuc ionais da presunção de  inocência.  É prec iso 
compreender que se divulgue a lgo a respeito  de uma 
pessoa,  uma acusação ainda não provada,  a  reputação 
dessa  pessoa estará arrasada amanhã.”.  

 
 Portanto,  havendo na medida provisória  a  possibi lidade,  a  fa-
cu ldade de as  autoridades  incumbidas  de investigações pre limi-
nares  –  especif icamente,  averiguação e esse est ranho procedi-
mento de representação ora cr iado - no caso a SDE e SEAE, 
levarem ao conhecimento público, i sentos seus t i tulares  de 
qualquer responsabil idade legal ,  por  qualquer meio de mídia,  
uma invest igação em fase de investigação pre liminar  -  averi -
guação ou procedimento -   têm-se que admitir  que  está  aberta  a 
possibi lidade  de se ser  violada a  presunção const itucional  de 
inocência  e o direi to à  ampla defesa que ass istem ao adminis-
trado.   
 

A inspeção é o ponto seguinte nesta exposição.  Resumi-
damente,  diz  a  medida provisória  que,  respeitado o objet ivo da 
averiguação prel iminar ,  e  do procedimento de representação,  ou 
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do processo administrat ivo, poderá  o Secretário da SDE autori -
zar  mediante despacho fundamentado a realização de inspeção 
na  sede social  ou  estabelecimento,  escri tór io ,  fi l ia l ou sucursa l  
de  empresa invest igada,  notif icando-se a  empresa com pelo me-
nos 24 horas de antecedência,  não podendo a  d il igência te r iní -
cio antes da seis ou após às dezoito  horas.  Esses poderes,  como 
os  demais outorgados à  SDE, são estendidos à  SEAE.  

 
A inspeção encontra-se disc ip linada  em duas ordens ju-

rídicas especia is:  a  tr ibutária ,  e a que se supõe hoje  extinta , o 
controle de preços por meio do tabelamento oficial ,  fei to por  
ato  do Executivo. A inspeção no regime tr ibutário é  fei ta  para o  
fim de verif icação do cumprimento de  obrigação  t ributár ia  de-
finida em Lei,  como se tem no Decreto 70 .235/72,  que d ispõe 
sobre  o processo administrat ivo f iscal , em consonância  com o 
Código Tributário Nacional  e  legis lação correlata .  A inspeção 
destina-se,  poi s,  à  verif icação se  determinado t r ibuto, definido 
em Lei especí fica,  e  cujo valor e da ta de recolhimento são cer -
tos,  foi  recolhido pelo contr ibuinte,  ou seja ,  é  verif icação do 
cumprimento de uma obrigação tr ibutária  l íquida,  ou aparente-
mente l íquida.  A Lei Delegada n. º  4/62,  que cr iou a SUNAB, 
seguindo a l inha  do Comissariado da Al imentação Pública,  cr i -
ado em 1918,  que  já  previa o  controle de preços no Brasil ,  dis-
punha sobre a  inspeção para verificação do cumprimento da 
tabela  oficial de preços ed itada pe lo Execut ivo 2. Se nós olhar-
mos a jur isprudência seguinte ao Decreto 869,  de 1938 editado 
na  di tadura Vargas, que ,  na l inha daquela regra  de 1918, refer ia  
“crimes contra a  economia popular”,  nesses inserindo a t rans-
gressão a “tabelas  oficiais de preços de mercadorias”, veri f ica-
remos que essa l inha intervencionis ta  autor itá r ia  mostra  um 
dado in teressante,  sempre   a ocorrer  em seqüência à  edição de 
normas radicais :  o r igor  da fiscal ização  se abate sobre pequenas 
empresas,  padarias ,  e tc .  Veri ficava  a inspeção se a venda era 
fei ta  pelo preço tabelado do produto.  A fiscal ização da SU-

 

                                                 
2   Ver “Preços e Polícia”, Pedro Dutra. Revista IBRAC, vol. 4, nº 4, abril 
1997, p.15. 
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NAB, com suas  inspeções , es tá  a inda  viva na  memória dos  me-
nos jovens,  e  um estudo sobre a  efe tividade de seus amplos po-
deres  de investigação sem dúvida enriqueceria  nossa cul tura no 
domínio da administração pública.  

 
Onde cabe no ordenamento jurídico de defesa da l ivre-

concorrência,  a  inspeção?  Inspecionar  o  quê? Como se pode 
admitir  que a  apuração de  um fato infrativo, de uma conduta 
an ticoncorrencial  seja objeto de uma inspeção? A instrução  de 
um processo administ rat ivo dessa natureza  devidamente instau-
rado é a  fase  em que são produzidas  as  provas ,  por  meio dos 
quais  autoridade administ rat iva busca apurar  o fato  infrat ivo,  
se  a  conduta ant iconcorrencial  imputada ocorreu ou não ocor-
reu, como ocorreu e  quem por ela  é  responsável . Essa ins t rução 
não é fei ta ,  não poderia  ser  tecnicamente fei ta,  por  meio de 
inspeção;  simplesmente não é es te  o  meio próprio para o fim de 
se  apurar  conduta anticoncorrencial  e  sua autoria , e por  uma 
simples razão: condutas de agentes econômicos em mercados 
concorrenciai s são complexas , por  sua própria na tureza;  não se 
resumem a uma ação determinada , exata,  que a Lei incumbe ao 
administ rado cumprir ,  como é o caso de  uma obrigação tributá-
ria ,  ou ao dever  de observar  preço tabelado.  Is to  é ,  não se re-
sume ao cumprimento de uma obrigação de fazer ,  líquida e  de-
finida previamente em norma legal . Onde definida  na Lei  
8.884/94 conduta, ou condutas,  a  serem seguidas ou evi tadas 
pe los  agentes econômicos atuantes nos diversos mercados con-
correncia is? Portanto, a inspeção  é um insti tuto não es t ranho à 
ordem jurídica brasi leira , mas impróprio na  ordem jurídica con-
correncia l ,  para o fim de se apurar  condutas  abusivas do poder 
econômico de mercado, por parte  de agentes  econômicos.  

 
Há, ainda,  uma outra questão: como definida na medida 

provisória , essa inspeção acabará por  dispensar ,  na prát ica,  a 
busca e apreensão de documentos,  esse s im meio vál ido e in-
dispensável  à  inst rução de processo administ rat ivo de repressão 
ao  abuso do poder econômico,  à apuração de ato inf rat ivo;  não 
se i  se  foi  essa a  intenção do legis lador,  mas a inspeção, se  vier 
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a ser  fei ta,   dispensará  a  busca e apreensão.  Porque a busca e 
apreensão requer  mandado judic ial ,  ao contrário  da inspeção: 
nesta ,  a  autoridade poderá entrar na empresa,  copiar todos os 
documentos,  de todo o t ipo que lhe interessar  à  investigação,  e ,  
se  quiser ,  poderá poster iormente exigi r  que a  empresa t raga aos 
au tos  os originais  para mera conferência,  sem que o Judic iár io 
tome conhecimento prévio dessa ação da adminis tração pública.  
Na verdade, abre-se a  oportunidade de a administ ração pública,  
da  SDE e da SEAE, por ordem de seus t i tulares,  el idi rem a in-
tervenção do poder judiciár io  no processo administ rat ivo,  em 
sua fase ins trutória.  Note-se  que a busca  e apreensão guarda 
di reta  analogia  com a norma que disciplina a  interceptação tele-
fônica ,  que só pode ocorrer com autorização judicia l .  Ou seja ,  
o s igi lo  de correspondência só  pode ser  quebrado com ordem 
judicial.  A inspeção, como previs ta  na medida provisória ,  dá 
aos ti tulares  da SDE e  da SEAE, a faculdade de,  por  ato seu, 
dispensá-la.  

 
Por  que se  quis ,  na medida provisória,  abrir -se possibi l i-

dade de se  el idi r  a ordem judicial ;  qual  o problema em se  pro-
mover a busca  e  apreensão? Será o Judiciário  o entrave  à eficá-
cia  das  investigações? Na Lei  8 .884/94 há regra autorizando a 
SDE, a  SEAE e o próprio CADE requis itarem todos os  docu-
mentos que necessi tam ao cumprimento de sua função.  Então,  
se  há  a  possibi lidade de esses  órgãos requisi tar ,  eles  mesmos,  
todos os  documentos que necessitarem, sob pena  de  sanção ao 
agente recalc i trante ou omisso, se  prevista  adicionalmente, co-
mo deve ser ,  a  disc ipl ina  da busca e  apreensão de ta is docu-
mentos,  recurso extremo,  mas legítimo,  por  que  int rometer  na 
Lei  essa figura esdrúxula  da inspeção? Dizer-se que a requis i-
ção de documentos não é bastante,  os  agentes  econômicos in-
vestigados não atenderiam a essas requis ições , é uma questão 
apenas de a autoridade fazer  valer  a  sua força de  coerção.  Que 
pode ser  acrescida  ao máximo,  quando necessário,  com a busca 
e apreensão, sendo que es ta pode  ser  usada quando o  s igilo,  ou 
o  fator surpresa,  for essencial  às invest igações,  por  haver a  
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real possibi l idade de ocul tação ou destruição de provas  por  par -
te  do investigado.  

 
Por  fim, deve-se ter  em conta que a SDE e a  SEAE são 

órgãos pol ít icos ,  os  ministér ios da  just iça e da fazenda são ór-
gãos pol í t icos,  e agem como tal.  Nesse  contexto, a  visibil idade 
de  determinadas ações desses órgãos pode ser,  e  já  foi ,  defen-
dida como devendo incluir a  divulgação de invest igações  que  se 
iniciam e a  identif icação desde logo de supostos investigados;  
essa l inha de entendimento poderá levar a  se avançar a  just if i-
ca tiva  de se  divulgar também o teor de documentos inspeciona-
dos e  que tenham sido assim copiados, ou referência a eles ser 
fei ta  expressamente, já  que,  como visto,  as averiguações preli -
minares não estão mais protegidas pelo sigi lo , e  a  inspeção 
também não es tá.   

 
Vê-se que  a  medida provisória  confere a  órgãos polí ti -

cos, não independentes ,  da administração  pública di reta , um 
poder invest igatório cuja lat i tude adminis trat iva desconheço em 
qualquer  regime jurídico de defesa da l ivre-concorrência,  da 
repressão ao abuso do poder econômico. Antes  que se levantem 
mãos dizendo que  tal poder  exis te  nos Estados Unidos,  é  bom 
que se lembre que nesse país,  além da t radição das garantias 
individuais es tendidas ao processo adminis trat ivo – e  respeita-
dos ordinariamente pelos  agentes adminis t rat ivos  – o poder não 
é de inspeção e sim de requisição e  de busca e apreensão de 
documentos . O poder outorgado em Lei à  Divisão Anti trust ,  do 
Departamento de  Justiça –  este  e  aquele órgãos,  como vimos, 
bem diversos  dos ministér ios  da just iça e  fazenda brasileiros, e  
da  SDE e  SEAE – para promover busca e  apreensão  em empre-
sas, sem ordem judicia l,  é  a  ele  dado pois esse órgão, naquele 
regime jurídico,  t em poderes equiparados aos do minis tério pú-
bl ico brasi leiro  -  e não só:  o chefe da  divisão ant it rust  é , como 
disse ,  nomeado pelo presidente da república, mas sabatinado e 
aprovado pelo Senado.  Já o  órgão adminis trat ivo de repressão 
ao  abuso do poder econômico, a  Federal  Trade Commission,  
es tá obrigado a  munir-se de ordem judicia l para  promover bus-
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ca  e  apreensão. Ou seja,  no regime norte-amer icano a regra é 
clara:  órgão adminis t rat ivo regulador não pode promover busca 
e apreensão  senão autorizado pelo judiciário .  Então, é  um re-
gime jurídico completamente  dis t into do nosso,  o que se deve 
te r com conta ao se fazer comparações. 3  

 
 Outra al te ração na Lei  8 .884/94 pela medida provisór ia,  e  dela 
tratarei  brevemente embora possa ter  grande s ignif icado, é a  
dispensa de inst rução que ora facultada à SDE, ao seu  ti tular .  O 
ar t igo 35,  com nova redação,  diz:  decorr ido o prazo de apresen-
tação de defesa,  a  SDE determinará a realização de dil igência e 
a produção de provas de  interesse da secretar ia  a  serem apre-
sentados no prazo de 15 dias,  sendo-lhe facultado exercer  os 
poderes de instrução previs tos  nessa lei .  Não vejo como se pos-
sa  outorgar ,  em processo administ ra tivo, poder  à  autoridade 
pública para dispensar  a  fase de instrução em processo adminis-
trat ivo sancionador,  como é o da Lei  8.884/94. No quadro cr ia-
do pela medida  provisória ,  parece  que a produção de provas por 
parte do investigado não  foi cogitada:  à al tura em que a  SDE se 
der  por  sat isfeita ,  o  seu ti tular  encerra o  processo.  Algum pro-
cessualis ta me corrigirá ,  mas imagino como pode ser  dispensa-
da  a  fase inst rutór ia  no processo adminis trat ivo se ne la a  pró-
pr ia Lei  8 .884/94 fa la  e  assina prazo de 45 dias  para serem a-
presentadas,  pelo representado, provas que em sua defesa quei-
ra  produzir .  Poucas  normas poderiam tão claramente,  ao meu 
ver , afrontar  o  princípio cons titucional da ampla  defesa. 
 
 O úl t imo ponto,  e  antes de chegar  a  ele  gostar ia  de fazer  uma 
indagação a todos: se  o  que f ica desse conjunto de medidas  de 
revogação do sigi lo  em averiguação preliminar ,  de inspeção 
sem ordem judicial  e  de dispensa de inst rução em processo ad-
minis t rat ivo sancionador,  não seria  a  outorga,  a  órgãos polí t i -
cos,  não independentes ,  de um poder excessivo, cujo uso inde-
vido possibil i tará  o pré-ju lgamento público de administrados,  

                                                 
3   Ver a esse propósito, “Antitrust Law Developments (Fourth)”. Vol. I, 4th ed. 
1997, p. 665 e seguintes. 
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empresas e  pessoas f ís icas , eventualmente suspeitos  de comet i -
mento de infração à Lei  8.884/94? Pode-se, a  propósi to,  f igurar 
a seguinte  hipótese :  um secretár io  da SDE, não o atual,  mas 
secretár io que porventura exiba pendor mediát ico,  com amparo 
na  medida provisória ,  poderá esse  hipotético secretár io ,  divul-
gar  que deu início a  uma averiguação preliminar ,  tendo a  em-
presa  “A” e seus  diretores  como aver iguados, logo a  seguir  di -
vulgar  que,  em vinte  e quatro horas,  inspecionará  os  arquivos 
dessa empresa,  logo a seguir  divulgar o  conteúdo,  ou o que dele 
lhe interessar ,  dos  arquivos inspecionados e  copiados,  decla-
rando que há claro ind ício de infração,  a  seguir ,  que instaurará 
processo adminis t rat ivo e que a empresa poderá ser multada em 
até trinta  por  cento de seu faturamento. Todas essas  ações  po-
dem ser tomadas por  esse hipotét ico t i tular da SDE, sem que, 
também na forma da medida provisória , a  empresa “A” tenha 
tido oportunidade de se  mani festar!   
 
 E mais:  instaurado  o processo administrat ivo,  tão logo apresen-
te  a empresa  “A” sua defesa,  poderá esse  hipotét ico secre tár io 
fazer  publ icar sua opinião:  tão cer ta é  a  sua convicção da cul-
pabil idade da empresa “A”,  que dispensará a  ins t rução do pro-
cesso ,  e  o  remeterá ao CADE, para ju lgamento.  E que o CADE 
deverá aplicar tal  sanção. E por f im:  todas essas  ações  poderão 
ser prat icadas sem que sobre esse  hipotét ico secretário  possa 
pesar  qualquer responsabi lidade  legal , mesmo se e le  não vier 
instaurar  processo administrativo, ou no f im deste  conclu ir  que 
não houve infração à  Lei  8.884/94, por  parte do administ rado.  
 

A propósi to,  uma das acusações que sempre  se fez ao 
CADE é  que  ele não sanciona nenhuma empresa por infração à 
ordem concorrencial ;  porém, jamais  se  disse,  ao  se mencionar 
esse fato,  que os  processos administrat ivos chegam a esse órgão 
vindos da SDE tão pobremente ins truídos,  sem a devida prova 
do fato infrat ivo imputado,  que aquele órgão se vê impedido,  
sem amparo factual  e legal ,  de sancionar os eventuais au tores 
de  infração. Embora nós advogados sabemos que o CADE ficou 
bem relaxado em matér ia  de provas de infração quando se trata 
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de  suposto descumprimento de prazo de notif icação de ato de 
concentração,  ta l  descontração,  sem dúvida surpreendente à  luz 
do Direi to,  ao  ponto de impor sanção por conduta infrat iva 
sem prova, o CADE felizmente ainda não chegou.  

 
O últ imo ponto.  O acordo  de leniência d isciplinado na 

medida provisória  exibe pelo menos uma caracter íst ica,  a  meu 
juízo surpreendente: não estende a  leniência ao campo penal , 
ou se ja ,  à  eventual  imposição da sanção penal  prevista  na  Lei  
8.137/90,  que segue intocada , e  pois pronta a ser  aplicada,  
mesmo depois  de  f irmado o acordo de leniência com a SDE. 
Nos Estados Unidos, cujo exemplo é sempre  tão invocado, o 
acordo de leniência têm por objeto precisamente evi tar a impo-
sição de eventual  sanção penal 4, porque sanção administrat iva é  
matéria  de compromisso de cessação de prática,  que a  medida 
provisória  absurdamente  vem revogar,  nos casos a lcançados 
pe lo acordo de leniência.  Ainda que se  argúa que o propósito 
do acordo de  leniência seja  a delação dos demais  por  um dos 
integrantes  do  cartel , ao meu juízo, tal  acordo poderá ser inefi -
caz,  não suscitar in teresse.  Vejamos.   

 
 A empresa “A” faz acordo de leniência com a  SDE, e  confessa a 
sua part icipação em cartel ,  e  denuncia  seus demais  integrantes;  
com essa confissão,  atendida as  condições do acordo,  ela  não 
seria  sancionada administra t ivamente;  abst raia-se,  por  um mo-
mento,  a  legalidade da regra que nega ao CADE o direi to de 
examinar o acordo de l eniência  f irmado com a SDE -  nessa re-
gra há todos os indícios de i legal idade. Em seguida,  contudo, o  
Ministér io  Público  instaura processo,  para denunciar o  acordo 
no plano administ rat ivo,  se  entender  que tal  acordo não apro-
veita  ao interesse  público,  que  melhor ser ia a imposição da san-
ção; essa hipótese,  contudo, é  eventual:  pode ou não ocorrer , e 
é até  pouco provável  que ocorra, embora possível . Mas, certa-

 

                                                 
4
 Uma breve síntese está em Antitrust Law Development (Fourth), (vol. I), p. 

681 e seguintes. 
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mente ocorrerá a seguinte hipótese:  f irmado o acordo de leni-
ência ,  o  Ministér io Público oferece denúncia com base na Lei  
8.137/90, ar tigo 4 o 5,  que  é de ordem pública,  indisponível ,  co-
mo é indisponível ,  a  regra  legal  que determina ao Ministér io 
Públ ico agir , tomando ciência de ato contrár io  à Lei.   
 

Esse é  o  primeiro ponto a  se cogitar no acordo de leniên-
cia ,  e  o  mais impor tante ao meu ver ,  pois diz  respei to à ef icácia 
desse  acordo, abst raindo-se,  aqui ,  maior análise  de sua est rutu-
ra,  que,  como as demais regras da medida provisória,  revela a 
pouca familiaridade técnica de seus autores  com a matéria.  Ou-
tro ponto,  p rát ico:  pode a SDE,  órgão polí t ico não independen-

 
5
  Art. 4º - Constitui crime contra a ordem econômica: 

I - abusar do poder econômico, dominando o mercado ou eliminando, total ou 
parcialmente, a concorrência mediante: 
a) ajuste ou acordo de empresas; 
b) aquisição de acervos de empresas ou cotas, ações, títulos ou direitos; 
c) coalizão, incorporação, fusão ou integração de empresas; 
d) concentração de ações, títulos, cotas, ou direitos em poder de empresa, 
empresas coligadas ou controladas, ou pessoas físicas; 
e) cessação parcial ou total das atividades da empresa; 
f) impedimento a constituição, funcionamento ou desenvolvimento de empre-
sa concorrente. 
II - formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, visando: 
a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas ou produzidas; 
b) ao controle regionalizado do mercado por empresa ou grupo de empresas; 
c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de distribuição ou de 
fornecedores. 
III - discriminar preços de bens ou de prestação de serviços por ajustes ou 
acordo de grupo econômico, com o fim de estabelecer monopólio, ou de eli-
minar, total ou parcialmente, a concorrência; 
IV - açambarcar, sonegar, destruir ou inutilizar bens da produção ou de con-
sumo, com o fim de estabelecer monopólio ou de eliminar total ou parcial-
mente a concorrência; 
V - provocar oscilação de preços em detrimento de empresa concorrente ou 
vendedor de matéria-prima, mediante ajuste ou acordo, ou por outro meio 
fraudulento, 
VI - vender mercadorias abaixo do preço de custo, com o fim de impedir a 
concorrência; 
VII - elevar, sem justa causa, os preços de bens ou serviços, valendo-
se de monopólio natural ou de fato. 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa. 
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te ,  não colegiado, não f iscal izado pelo Senado Federal ,  ao con-
trário do CADE e outras agências reguladoras ,  f irmar acordo de 
leniência? E,  ainda,  sem a audiência da Advocacia Geral  da 
União.   

 
 Por  fim,  gostar ia  de  insis t i r no contex to em que a medida  pro-
visór ia foi  expedida,  e  as  al terações na Lei  8.884/94 foram fei -
tas, inclusive porque é neste  contexto em que o Executivo,  iso-
lado e inacessível ,  es tá estudando a cr iação da Agência do Con-
sumidor e  da Concorrência.  É indiscutível  que o órgão,  ou ór -
gãos,  incumbido da repressão às inf rações concorrencia is  ne-
cessi tam dispor de amplos  poderes  de  invest igação,  para exer-
cer  efet ivamente a  sua função legal .  Mas esse exercício deve-se 
dar  na forma da Lei ,  da Lei em sentido amplo – em respeito  ao 
ordenamento jur ídico vigente -  evi tando-se a edição casuíst ica 
de  normas (e  sabemos que medidas provisórias  podem prestar-
se  a  tan to),  prát ica que ord inar iamente resulta  em ofensa a  re-
gras legais  vigentes,  em especial  às  garant idoras de direi tos 
individuais.   
 

O respeito à  Lei,  à  ordem jurídica, é  a  garantia  que essa 
ação repress iva,  absolutamente indispensável  em uma economia 
de  l ivre mercado,  regulado na forma da Lei ,  não se preste  ao 
partidari smo,  à  ação public i tár ia,  nem, por  a lguma forma,  per -
mita  ou contribua para se velar,  mesmo parcialmente,  a  transpa-
rência que a ação da adminis tração pública deve sempre cuidar  
em exib ir,  e  a  soc iedade exige,  de forma aber ta e  crescente. 
 

Inegavelmente,   está-se desenhando,  em algumas áreas da 
ref lexão jurídica,  uma perigosa equação: o  ordenamento jurídi -
co  que  aí  está,  com suas  regras de processo civi l,  penal e admi-
nis trat ivo não serviria , ser ia  imprestável  à  investigação e pois à  
repressão a infrações  à ordem econômica – nesta  assimi ladas  
indis t intamente relações de concorrência,  relações de consumo 
e demais relações t ravadas em setores  especia lmente regulados 
da  economia,  quais se jam, determinados serviços  públicos  e 
serviços que  afetam o interesse público também, como os  pres-
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tados no setor de saúde. Ou seja ,  as  l eis  a tua is não bastar iam,  
seriam débeis,  à  proteção do consumidor,  o qual , nessa mesma 
ref lexão,  é v is to  indis tintamente,  como sujei to invar iável  em 
sua condição,  nas di ferentes relações que trava,  nos diferentes 
se tores da economia,  regulados por diferentes normas legais. 6 
Neste contexto anunciado de falência da ordem jurídica,  esse 
consumidor,  jur idicamente reconfigurado a part ir  dessa análise,  
só poderá ser  defendido se  poderes excepcionais de inves tiga-
ção forem concedidos a  órgãos da administração públ icas in-
cumbidos da defesa do consumidor,  sendo certo  que a  est rutura 
dos  atuais órgãos t ambém não é suficiente.  

 
Ao meu ver , haveria  nessa ref lexão, um certo  fundamen-

ta l ismo na defesa do consumidor . Já  ouvimos au toridades , com 
mais  e  menos experiência nesse área,  dizer que a  defesa  da or-
dem econômica,  que a repressão ao abuso do poder econômico,  
resume-se à  defesa das relações de consumo e,  por  essa razão, 
ta is ações devem ser  pautadas  pela Lei  de Defesa do Consumi-
dor;  o  quadro legal ,  o  direi to regula tório que vem sendo criado 
em resposta à  ordem econômica que a atual  ordem consti tucio-
nal  definiu,  estar ia  integra lmente absorvido por aquelas regras.  
A defesa dessa  es tranha  prevalência normativa ser ia animada 
pela promoção da inversão  do ônus da prova – dis torcida essa 
figura  previs ta,  excepcionalmente , na Lei de Defesa do Consu-
midor – , que deveria  passar  a  ser  argüida na apuração de infra-
ções à  ordem concorrencial .  

 
A assimilação da defesa da concorrência à  defesa do con-

sumidor é totalmente  improcedente,  embora o CADE deva ser 
reest ruturado , ao meu juízo,  para atender ao modelo entrevisto 
na  Lei  4.137/62, e  que Fernando Color de Mello perverteu ao 
ed itar  a  Lei  8 .158/91, que outorgou poderes  de instrução  pro-
cessual à  SDE, ret irando-os  ao CADE, para combater  a inf la-
ção, por  meio  de um velado controle de preços,  no  qual  a  ins-

 
6  Sobre essa reflexão, ver Revista do IBRAC, Vol. 7, nº 4, 2000. p. 35 e segs. 
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tauração de averiguações prel iminares  e  processos adminis tra-
tivos ,  ser iam meios para forçar  a  adoção de preços ou t razê-los 
a nívei s que  o Execut ivo, em dado momento,  pudesse entender 
devidos.  Várias teses desenvolveram-se a  seguir ,  como, por 
exemplo,  o órgão que inst rui processo não deve julgá-lo , e que 
a SDE seria  a  voz pol ít ica na defesa  da l ivre-concorrência, is to  
é,  do Executivo, na aplicação da Lei .  Na defesa dessas  teses de 
corte  autori tário ,  não faltou ainda a sugestão de o CADE con-
verter-se  em instância homologatória de  decisões da SDE. Ne-
nhum fundamento baseado na experiência,  na atuação desses 
órgãos são expostos nesses argumentos,  devendo-se  te r  em con-
ta  que a SDE, como a SEAE, não publ icam dados prec isos  sobre  
a sua a tuação,  e  que esse órgão, e  a  SEAE também, sempre dis-
putaram exercer  parte  do poder que a  Lei  confere ao CADE. 

 
Ao que parece,  não seria essa a finalidade da  nova agên-

cia ,  que englobar ia as funções da SDE, esse um ponto posit ivo.  
Porém, grave ser ia  a  intenção, já  manifestada,  de  converter  o 
CADE, em órgão de defesa  do consumidor e da l ivre concorrên-
cia,  em clara degradação conceitual  da  defesa da  concorrência,  
pe la sua subordinação à defesa do  consumidor,  funções es tatais 
que não se al inham por essa forma.  Veja-se apenas por  um e-
xemplo:  a análise econômica voltada para as re lações de con-
corrência  e  de consumo são intei ramente dis tintas entre  s i,  em 
conteúdo e complexidade.   

 
O r isco que vejo  na cr iação de uma Agência de  Defesa do 

Consumidor e  da Concorrência é  ser  e la  cr iada sob esse espír i-
to ,  ser concebida a part ir  desse reducionismo, do sistema nor-
mativo de  defesa do consumidor ser  posto como núcleo do sis-
tema jurídico de repressão ao abuso do poder econômico,  onde 
quer que ele  ocorra,  em qualquer mercado onde tal  abuso se 
verif ique ,  inclusive nos mercados regulados por  leis  especiais .  
Todas as relações  t ravadas nesses mercados ser iam  equiparadas 
às  relações  de consumo,  o que será uma excrescência no  orde-
namento jurídico brasi leiro ,  e  mal vis to em outros ordenamen-
tos  também. 
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 Essas observações sobre  a  nova Agência são antecipações .  O 
que há de certo e  atual  é que,  excluída a  sociedade das discus-
sões sobre a sua criação, como até agora vêm ocorrendo,  não há 
dúvida  que ela  nascerá,  se  nascer ,  pouco representat iva e  por-
tanto ineficaz.   
 
 Mui to obrigado a todos.   
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Apresentado o  temário das nossas dis-
cussões  declaro aber to  o  debate  entre os  participantes para que 
ao  f inal ,  somando as  idé ias,  possamos  t i rar algumas conclu-
sões.  Com a  palavra o Dr .Mauro Grinberg.  
 

Dr. Mauro Grinberg :  Um ponto impor tante a sal ientar ,  que por 
alguma razão o Pedro não quis mencionar ,  é  o acréscimo do 
parágrafo 1º do ar t .  26 da  Lei  n. º  8.884, que  prevê que a auto-
ridade  que requisi tar  uma informação -  e i sso vale para a SDE e 
a SEAE -  já f ixa o valor  da mul ta .  Is to quer dizer  que aquelas 
not if icações que nós estamos recebendo da SEAE, sob pena de 
várias  co isas ,  agora vêm sob pena de multa  diár ia  de tanto.  E 
mais ,  um dos outros  parágrafos  que se seguem ainda prevê que 
a autoridade requisi tante ainda cobrará esta  mul ta .  Ou seja , nós 
vamos ser multados pelo CADE, pela  SDE e pela SEAE e em 
geral  pelo mesmo fato.  Não foram alte rados aí  os poderes da 
SEAE e da SDE, sendo que os da SDE estão na Lei  n. º  
8.884/94".  

 

Dr. Pedro Dutra :  Essas  Secretar ias não órgãos sancionadores . 
 

Dr. Mauro Grinberg :  A competência es tá  no art . 7º ,  que  esta-
belece as  atr ibuições  e  a  competência do CADE. Então, a  medi-
da  provisór ia es tá dando à SDE e à SEAE o poder de  f ixar  a  
multa  e  arrecadar  essa multa.  Mais  um ponto,  que não tem nada 
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a ver com cartel , que é  aquele aumento bruta l  da  taxa para atos 
de  concentração, estabelecendo que  um terço va i  para o  CADE, 
um terço vai  para a SDE e um terço vai  para a SEAE. Ora a 
SDE e a  SEAE são órgãos e  não pessoas ,  não  tem personal idade 
jurídica própria,  e  não  se lhes  pode dest inar  verbas  di retamen-
te .  I sso é  o que eu t inha para acrescentar 
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dr . Ar thur  Barrionuevo. 
 
Dr. Arthur Barrionuevo :  Bem, na verdade a apresentação  do 
Dr .  Pedro Dutra,  complementada  pelo Dr.  Mauro Grinberg,  já  
enfat izou  a  questão do direi to de defesa,  e  como seria danosa  a 
tendência  da defesa da concorrência acompanhar  uma visão que 
es tá presente na defesa do  consumidor.  Eu , como economista , 
gostar ia  de fazer  apenas  algumas rápidas  considerações,  sa l ien-
tando que se  essa medida provisória efet ivamente mostrar uma 
tendência do  direi to  concorrencial  seguir o  direi to  do consumi-
dor,  nós vamos ter  do is problemas. O primeiro deles  é  uma re-
dução na segurança jurídica e o segundo,  decorrente do pr imei-
ro,  é  a  redução dos incentivos ao invest imento,  nac ional  ou es-
trangeiro ,  em especial  em setores regulados.  
 

 O primeiro problema será a  redução da  segurança jur í-
dica,  no sent ido de que a defesa da concorrência e  a  regulação 
de  ut il idades públicas tem um embasamento na  teoria  econômi-
ca  muito mais  forte  do que o uti l izado na  defesa do consumi-
dor. Este  embasamento permite -  numa si tuação onde se tem 
concei tos mais  abertos,  como no direi to econômico -   uma ga-
rantia  mínima de que os  julgamentos de inf rações à  ordem con-
correncial  ou de atos  de concentração,  devem seguir  uma de-
terminada di reção, do que garantir ia , por  exemplo , uma aborda-
gem próxima à do di rei to do consumidor (onde,  basicamente,  se  
trata  de ass imetr ia  de informações entre  empresa e  comprador e  
do  menor poder  de barganha do consumidor f rente à  empresa) .   
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 No caso da defesa da concorrência ,  para a  análise da 
matéria  econômica, concentrações ou infrações  como por exem-
plo cartéis , são uti l izados conceitos mais  precisos,  como os  de 
barrei ras  a  entrada, o t ipo de ol igopólio  presente no caso, a 
análise da existência de  sinalização,  de comportamento paralelo 
ou de t roca de informação entre  os part icipantes de um deter -
minado mercado,   para buscar  indícios da existência de um car-
tel  (que, poster iormente precisam ser  complementado com pro-
vas de troca de informações ou de acordo entre as empresas) 
etc .   
Portanto,  se  a  análise econômica  da  organização industrial  for 
substi tuída pela visão presente na defesa do consumidor,  nós 
te remos problemas. A teoria econômica  é  forte  para garant ir,  
nos  casos regulatórios e na defesa da concorrência, pelo menos 
o conhecimento de  um horizonte de tomada de  decisão. Se ut i-
lizássemos a visão presente  no direi to  do consumidor,  teríamos 
em termos econômicos,  um embasamento mui to menor,  portan-
to ,  mais  arbit rariedade. 
 
 A segunda questão ,  desincentivo ao invest imento, de-
corre da primeira e ,  relaciona-se ao risco regulatór io .  Pois,  o 
invest idor ,  em part icular  o  est rangeiro,  no Brasil ,  es tá  muito 
interessado em ter regras claras, pr incipalmente nos se tores 
regulados,  como energia,  te lecomunicações  e  águas e  sanea-
mento.  
É interessante observar  que em teoria econômica,  o  estudo da 
regulação de uti lidades  públicas e  a  análise da defesa da con-
corrência  são campos convergentes.  A regulação é hoje cada 
vez mais a defesa da concorrência em setores onde existe  algum 
segmento de monopólio  natura l , portan to,  nesses segmentos tem 
que haver um controle mais  es t rito  do Estado.  
 
 Ora,  os segmentos  como os  de telecomunicações e  de 
energia elétrica, são os  segmentos  onde no 3o mundo,  e  no Bra-
si l  em particular,  existe  um grande espaço para novos investi-
mentos -  a inda mais  com a expansão da  Internet  e  do e-
commerce  etc .  Certamente esses  invest imentos serão prejudica-
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dos  se não exist i r  um “framework”,  uma estrutura regula tória  
muito clara.  
 
 Assim embora  reconheçamos a necessidade de que haja 
ampl iação de capacidade  de invest igação,  por  par te do Estado,  
preocupa a edição de medidas  que possam desrespei tar  o  di reito  
de  defesa.  
 
 Possivelmente , para aumentar  a eficácia da ação  es tatal , 
se ja mais importante  dotar os órgãos  de defesa da concorrência 
de  instrumentos  materiais efet ivos,  do que mudar  a  Lei  dessa 
forma, e aumentar  a  insegurança  dos part icipantes do mercado. 
Pois,  no Brasi l ,  se osc ila ,  de uma si tuação que  é de uma leniên-
cia  absurda com o desrespeito às  normas (no caso, concorrenci-
ais) , ,  para o  extremo oposto – quando, como no momento atu-
al ,  temos aumentos  dos preços dos remédios  ou problemas  com 
os postos  de gasolina ou não se i o que mais.  Se ass is te  então à  
emergência de uma tendência autori tária ,  que é  recorrente do 
pa ís,  como se ela  pudesse resolver  a  si tuação no curto prazo.  
Na verdade,  ela  não o faz (é  bom relembrar o fracasso t razidos 
por  controles ou congelamento de preços,  mesmo em períodos 
curtos)  e , a inda, cria  problemas de credibil idade sobre  o respei-
to  do governo  às regras e ao o direi to das empresas,  que são 
muito maiores  do que os  possíve is efe i tos  de curto  prazo.  O-
br igado,  e  aqui  concluo.  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Muito bom! Dr. Rodrigo Carneiro . 
 

Dr. Rodrigo Carneiro :  Rodrigo Carneiro de Oliveira ,  Pinheiro 
Neto.  
Eu queria cumprimentar  todas as intervenções e  a  exposição 
br i lhante do Dr . Pedro Dutra .  Na verdade o professor Barr ionu-
evo, de certa  forma concluiu aquilo que eu gostar ia  de mencio-
nar  e eu acho que a d iscussão aqui hoje transcende muito os 
dois textos legais que o IBRAC se dispôs a ensejar a discussão,  
e diz  respeito a  segurança das  relações  jur ídicas .  A Lei 8 .884 
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quando ela  foi  editada , um pouco antes do plano real,  não se 
sabia exatamente se ela  vinha defini tivamente incuti r  o  di rei to  
da  concorrência,  ou se v inha  disfarçadamente assegurar  um cer-
to  controle de preços numa época em que  o governo acenava 
com aber tura  econômica,  mas prec isa ter  o controle da inflação.  
Agora ,  nós  vemos neste momento que  mais  uma vez a  Lei  da 
concorrência es tá sendo uti l izada num segundo plano,  colocada 
num segundo plano com mais  ênfase ao di re i to  do consumidor.  
O Dr.  Pedro Dutra mencionou mui to bem, o código de defesa do 
consumidor que é  uma Lei importantíssima,  infel izmente fo i 
além da medida e  hoje se suplanta os  princípios  gerais de direi-
to ,  as vezes a  Consti tuição,  código c ivil  e outros tan tos diplo-
mas.   
 
 Eu acho  que  nós deveríamos e o  IBRAC deveria  no ense jo de 
discut ir  estas Leis,  fazer  ver às au tor idades,  à  sociedade,  à  co-
munidade jurídica que  mais importante para que nós não  f ique-
mos de um extremo ao outro , incut ir  o  d irei to  da concorrência e  
de terminar  quais são exatamente os f ins  que a  Lei  deve  prote-
ger . 
 

Dr. Ubiratan Mattos :  então, o que me dá a impressão,  só fa-
zendo um parêntesis  e  eu passo a  palavra ao Dr.  Carlos Toro,  é 
que o governo se  sente um pouco frustrado pela sua incapaci-
dade de alguma forma não  interferir , mas ter  controle desse 
processo.  Ao mesmo tempo o judiciár io se  mostra  também um 
pouco complicado  para levar a  solução de controvérsia dada a 
morosidade, o custo,  e tc . Então,  o  recurso, quer  dizer o xerife  
que surge,  parece  que é o  xerife da opinião pública. Isso que 
nós estamos acompanhando no Brasi l,  faz-se a  invest igação,  o 
julgamento,  o l inchamento pela mídia, quer  dizer  jogando a 
opinião públ ica,  a pressão  pública para resolver  determinadas 
mazelas  que o governo se mostra  incapaz de resolver.  Em se 
tratando e isso se faz muito com o consumidor, mas em se  tra-
tando de empresas  que tem responsabil idade com os seus  em-
pregados,  especialmente com os seus  acionistas,  com a comuni-
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dade em geral  isso se  torna mui to sér io.  Eu estou me referindo 
aqui  a  um dos pontos  abordados que é a questão da fal ta  de 
confidencial idade  na averiguação preliminar,  e  o  ex traordinário 
poder d iscr icionár io que se confere ao secretário,  ou  aos  secre-
tários  que amanhã serão outros  e depois  de amanhã serão mais 
outros .  Então, realmente  eu acho que temos que es tar  bas tante 
atentos  para isso porque as conseqüências ,  quer dizer  não é pe-
la  incapacidade de resolver  determinados temas tão importantes 
com os mecanismos legais ,  processuais e  jur ídicos que nós te-
mos é que se  vai  part ir  para uma so lução, eu dir ia  violenta e  
com base na pressão da opinião públ ica.  Dr.  Carlos  Toro,  por 
favor.   
 
 Com relação ao acordo de leniência, e le  prevê o  acordo de leni-
ência  com pessoas f ís icas e  jurídicas  que forem autoras de in-
fração. Quer dizer,  signif ica que a pessoa física ou jurídica,  ela  
tem que confessar  que ela  foi  au tora  de uma infração. Se isso se 
remeter  a  Lei  8.137/90, e  os cr imes a l i previstos são cr imes de 
ação pública incondic ionada,  o Ministér io Público ele  tem o 
dever  de instaurar  a  ação penal ,  quer  dizer  fica muito  dif íci l .  
 

Dr. Carlos  Toro :  Não! Mas,  o  processo penal  para nós,  os pe-
nalis tas que me corr igem, invest iga o  a lcance e  a  ati tude  do 
declarante.  Então, é  muito possíve l  que se atuação dele  for  uma 
atuação minúscula e  não expletiva:  Ah! eu  era diretor  da em-
presa  e  me obrigaram, eu soube. . .  que a  tes temunha. . .   
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Ele é  o autor  da infração. 
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Dr. Carlos  Toro:  Sim! Mas ele  é  um autor  menor.  Ele  va i ser 
processado.. .  vai  ter  uma questão só de  interesse:  eu não  sere i  
sancionado pelas multas,  porque  eu f iz  o acordo de leniência,  
eu  sou criminoso porque eu denunciei ,  mas o meu papel sendo 
menor,  na avaliação penal  é  mui to possível  que a  pena dele seja 
mínima.  
 

Dr. Pedro Dutra :  É,  pode  ser! Eu só queira  fazer  uma out ra 
observação, que já mos tra  a f ragil idade da proposta da Lei.  A-
gora,  quanto à  inspeção eu discordo do meu caro amigo, Dr.  
Carlos  Toro, ela se presta a  ser fartamente uti l izada.  Porque se 
a intenção fosse valer-se do mandado de busca e  apreensão, 
expedido por ordem judicial ,  não teria  o  Executivo cr iado,  com 
a medida provisór ia , a  inspeção . A inspeção poderá ser  o  atra-
tivo de eventual  int imidação.  Imaginem um hipotét ico Secretá-
rio  de Direi to Econômico que se disponha a anunciar  publica-
mente que irá  fazer  inspeções;  ve ja-se o que foi  fe i to  no DPDC, 
tempos atrás:  onde andam as investigações do DPDC anuncia-
das pelo ex-secretár io  Auré lio  Wander Bastos ,  sempre com es-
trondo na mídia;  qual o f im delas? Alguém conhece?  Com base 
em um decre to do  Executivo,  que criou um procedimento admi-
nist rat ivo contra o espír i to  da Lei  de defesa do consumidor,   e  
at ribuiu ao DPDC poder de fiscal izar  e  de  investigar  infrações 
à ordem de  consumo,  e,  c laro,  no melhor est i lo de normas infra-
legais  restr i tivas,  outorgou mais poder  e menos transparência, 
esse Decreto,  861/93, permite que os processos instauradas  com 
base nele possam ser  a rquivados na própria SDE, por  decisão 
monocrática de seu t i tu lar.  Então, ins taurava-se o procedimen-
to,  o dr . Aurélio Wander divulgava-o na imprensa,  e o  processo 
morria!  Quantos  processos es tarão mortos no DPDC? Imagine-
se ,  se nesta ordem de ação,  nesse es ti lo  de adminis tração públi -
ca ,  houvesse à disposição da autoridade a inspeção; penso que a 
inspeção seria  preferida à  busca e apreensão,  que demanda tem-
po e  fundamentação clara do pedido. Note-se que antes dessas 
providências,  há o pedido de remessa  de documentos a  empre-
sas, que pode ser ,  e  é , fei ta . Quando o CADE não foi  atendido 
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com remessa de documentos?  Estão a í , na  platéia,  quatro ex-
conselheiros que podem testemunhar isso.   

Dr. Mauro Grinberg :  Agora  com microfone. Como eu não me 
ident i fiquei  da últ ima vez,  eu sou Mauro Grinberg de Araujo e  
Policastro Advogados hoje,  outrora membro do velho  CADE. 
  

Essa inspeção,  também tem uma origem dis tante,  na  ins-
peção prevista  no código de processo civi l ,  que é  um meio de 
prova que permite  ao juiz  ir  a  qualquer  local  onde  se  deva co-
lher uma prova e  fazê-lo pessoalmente.  Bom, mas é  a  única ori -
gem legal hoje que exis te.  A única inspeção que exis te hoje 
previs ta legalmente que eu conheço é essa. 
 
Dr. Ubiratan Mattos :  Mas a  part ir  do momento que  a inspeção 
fica a  cr i tér io da autoridade administrat iva,   ela  não guarda 
nenhuma relação com o Código de Processo Civil,   pois  lá  a 
inspeção es tá  cercada por salvaguardas,  incluindo o contraditó-
rio  e a  ampla defesa. Com a palavra o Dr.  Lauro Celidônio.  

 

Dr. Lauro Celidônio :  Eu acho que várias cr ít icas  aqui já  foram 
feitas às  Medidas Provisórias , eu acho que está  todo mundo de 
acordo, não vi  ninguém falar  a  favor ainda. Quer  dizer ,  não se i 
se  há alguém favorável  a edição e ao texto dessa Medida Provi-
sória  aqui. Mas o fato é  que a gente a té já  se  acostumou a  que,  
o Presidente legis le  por  Medida  Provisória .  Acho que a nossa 
pr imeira contestação, e  não sei  como é que  nós vamos encami-
nhar o problema aqui,  qual  a  a t itude que o IBRAC vai  tomar, 
mas deve ser  em relação a isso. Primeiro,  essa  não é matéria  
para constar de uma Medida Provisória ,  não cumpre os requis i -
tos de relevância  de urgência . Nós temos uma legis lação que 
trata do assunto,  tanto assim que o própr io governo cr iou uma 
comissão para analisar  a reforma dessa própria  legislação.  Por-
tanto,  a  minha proposta seria  que o IBRAC já encaminhasse 
para o  Congresso a  proposta  de  rejeição pura e s imples  da Me-
dida Provisór ia ,  porque não cumpre os  requis i tos  de relevância 
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e urgência.  Mas, mais  do que isso,  eu acho,  e já  tive a  oportu-
nidade de conversar  com alguns colegas aqui,  o  governo es tá 
soltando estas  medidas  porque na verdade v isa um controle de 
preço, a   necessidade de controle de inf lação e ponto.  Não va-
mos nos i ludir , quer dizer  a  inf lação começa a subir e  eles  vão 
cr iar  algum meio de tentar controlar essa inf lação e nós  vamos 
correr  o  risco de isso ser  travestido de defesa da concorrência e  
defesa do consumidor, mas o ponto é  esse:  estão querendo vol-
ta r a  um controle de preços e  eu pessoalmente não tenho dúvi-
das disso.  Pode o David Gi lberstein  dizer  o que quiser ,  mas na 
realidade  o que es tá  por trás é isso. Acho que isso tem que f icar  
claro e acho que a gente tem que  t rabalhar  na mídia  com clare-
za  esse assunto, porque  senão vai  f icar  parecendo que nós so-
mos absolutamente contra a  qualquer punição aos nossos  cl ien-
tes. Então, nós  temos pr imeiro tentar  convencer a mídia de que 
na  real idade essas cr í ticas  que nós es tamos fazendo são reais, 
são efet ivas,  o risco é  real .  Dois:  convencer os nossos cli entes 
que eles  tem que entender  o problema, porque hoje as  empresas 
não entendem esse t ipo de problema e,  t rês:  tentar  convencer  o 
Congresso  e  o  governo  de que a Sociedade  Civil ,  especialmente 
os  especial is tas  na matér ia  tem que ser ouvidos. Então, eu não 
se  a í já  não é caso da gente começar a encaminhar a lguma pro-
posta  em relação ao  que fazer  com relação as  Medidas Provisó-
rias,  porque  elas es tão para  ser votadas , na realidade  já  estão 
em andamento vão ser convertidas em Lei .  Quer dizer ,  a  gente 
deve começar  a trabalhar  nisso e num segundo momento junto 
ao  Ministér io  da Just iça para conseguirmos pelo menos ser ou-
vidos nessa Comissão.  Eu acho que é isso que eu queria  dizer  
para a  gente começar a encaminhar assunto.  

 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dr.  Laércio.  
 

Dr. Laércio Farina :  Gostar ia  de vol tar um pouquinho a discus-
são anterior , e  como faz tempo que eu venho concordando mui-
to  com o Dr.  Pedro Dutra,  eu quero discordar  de le um pouqui-
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nho e concordar com o Dr.  Toro . Na minha opinião a  medida 
judic ial deveria  ser  mais usada a í como projeção  futura para um 
cr i té r io de lógica.  Primeiro ,  não só em função da questão do 
devido processo legal ,  segundo que se nós  paramos um pouco 
para pensar ,  qual  ser ia o objet ivo prát ico e  eu não estou d iscu-
tindo aqui a  questão consti tucional evidentemente,  eventual-
mente envolvido na área,  qual  ser ia  o  objet ivo prático além de 
fazer  farol para a  imprensa por parte do governo de se rea l izar  
a inspeção,  seria  realmente colac ionar um conteúdo probatório 
suficiente para incriminar  esta  ou aquela empresa.  Ora, isto 
para funcionar , para ser  prát ico tem que ser  feito de surpresa 
como o DOJ faz nos Estados Unidos,  eles entram na empresa e  
levam até papelzinho de piada,  mas debaixo do devido processo 
legal .  Ora, é  muito mais ef iciente.  Para se obter  esse  resultado,  
fazê- lo por  meio da busca e apreensão  requerendo ao juiz  que a 
conceda na audita  outra  parte .  Não só é legal ,  como também 
muito mais  intel igente do ponto de vis ta  da surpresa e  de eficá-
cia da  eventual  at ividade invest igativa do Estado,  da í  eu con-
cordar  e  aí como na base da bola de  cr istal  que é  o  setor  que 
nós estamos, que  me parece que deverá até  por um critér io de 
intel igência ser  mais util izada a medida da busca e apreensão,  
se  é que vai  ser uti l izado. 
 

Marta Enriques Prado :  Mar ta  Enriques Prado, professora da  
Universidade de Londrina. 
 
 Eu acredito que es tamos talvez pecando de um excessivo r igor  
processual .  É sabido que na  União  Européia,  tanto o regulamen-
to 4064 como o regulamento  17 já  f icaram ult rapassados justa-
mente por essas medidas que muitas vezes  as  empresas sabedo-
ras dos  meios  de investigação que a  comissão tem para levantar 
esses  atos e pela comunicação entre  advogados e  enf im,  os 
meios que  são bastante ágeis  para poder furtar  essas informa-
ções,  a  preocupação das inst i tuições européias cada  vez é  mai-
or ,  tanto que o l iv ro branco de 15 de maio de 1999, justamente 
se  preocupa e  acha  que o regulamento 17 e  4064 em relação a 
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concentração de empresas, já  es tar ia  obsoleto para a  forma de 
ag ir da Comissão . Talvez aqui no Brasil  este jamos mui to preo-
cupados com esse r igor  processualís tico,  com a  infração a prin-
cípio como o devido processo legal ,  a  ampla defesa  e  enf im,  
não es tamos pensando nessa agil idade que tem que  te r um ór-
gão.  Es tamos misturando princípios  consti tucionais ,  pr inc ípios  
do Direito  Civil , d i rei tos  do consumidor.  É sabido que a nossa 
Lei ,  e  t ive a sat is fação muito grande de ouvi r  que o Brasil  esta-
va  a  frente de muitos  países,  ta lvez de todos os  pa íses  do mun-
do, com a sua legislação sobre di rei tos  do consumidor,  da boca 
do professor  Tierry Borgonhe na Bélgica.  O IBRAC que é o 
inst ituto mais autorizado para  es te t ipo de condução dos t raba-
lhos ou estudos para que se corr ija  os defei tos desta  Medida 
Provisória .  O professor  Gesner ,  pelas  informações que eu t ive 
na  Europa, estava desempenhando um papel muito interessante 
junto com a Conselheira Lúcia Helena e  outros  que eu não  lem-
bro. Bem, mas a  minha surpresa foi  muito grande quando f iquei 
sabendo que eles não es tavam mais  fazendo essa  tarefa que pela 
pr imeira vez acho levou o CADE a ser  vis to lá   fora com outros 
olhos.  Eu parabenizo o IBRAC por fazer es te  t ipo de Workshop,  
para fazer  notar  que aqui  tem grandes especial istas que poderão 
contr ibuir  e  que as medidas  provisórias não continuem sendo 
assim de c ima para  baixo, e  deixando que todo  mundo engula 
pe la goela como,  se  fala,  uma Lei que mui tas  vezes  não vem a 
atender  a  população em geral ,   obrigada. 
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dra.  Marta, muito obrigado pela inter-
venção. Realmente  é  o  seguinte: a nossa preocupação,  não é 
uma preocupação só do  IBRAC, eu acredi to que a  preocupação 
de  todos em geral,  da  sociedade é  com relação a arbitrariedade.  
Porque  hoje nós  vivemos no CADE situações de arbit rariedade 
com questões menores,  mas nós vivemos si tuações  de arbi t rar i-
edade no CADE, a  tal  ponto que f ica muito dif íci l  explicar  para 
o inves tidor  es t rangeiro determinados procedimentos e  compor-
tamentos adotados pelo CADE. Quer dizer ,  essa tradição de 
arbit rar iedade no Brasil  é  secular  e  nós conviemos com ela há 
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muito tempo, e  existe  essa preocupação,  es tá é  uma preocupa-
ção. A segunda preocupação é  exatamente nesse ponto que a 
senhora mencionou, quer  dizer  ter  que engol ir  goela abaixo, e  
pior do que isso depois receber pedido de apoio.  Quer dizer ,  
pr imeiro enfia  goela abaixo e depois sai  correndo atrás do a-
poio.  Nós queremos inverter esse processo,  nós queremos ser 
partic ipantes  desse processo , nós  queremos colaborar  e  não te-
mos a menor dúvida de que todos que  estão aqui  poderão sem-
pre contr ibuir de alguma forma com idéia que possam evitar 
esse t ipo de si tuação.  Mas como a senhora mencionou o Dr.  
Gesner  e  eu es tava aguardando para  dar- lhe  a  pa lavra,  porque o 
Dr .  Gesner até  mui to recentemente conheceu essa problemática 
digamos no seu inter ior  e eu gostar ia  se possíve l  ter  alguns co-
mentários do Dr. Gesner a  respeito dessa Medida Provisór ia .  
 

Dr. Gesner  Oliveira :  Eu  agradeço enormemente a referência 
generosa.  É com grande sat isfação que part i cipo como associa-
do. Eu t ive o  privi légio de comparti lhar  com alguns profissio-
nais as impressões sobre a  medida provisór ia e,  escrevi  um pe-
queno art igo na  Folha de  São Paulo sobre os  pontos que eu jul -
guei mais  relevantes ,  acreditando que convergem integralmente 
com as preocupações que foram expostas aqui.  De fa to,  há um 
excesso de poder burocrát ico,  há um abuso e  na verdade uma 
violação de certos cuidados básicos que realmente geram preo-
cupação. Do ponto de  vis ta econômico,  são pert inentes as ob-
servações  do Dr.  Barr ionuevo,  porque de fato o que se  demanda 
hoje é  segurança jurídica,  estabil idade de regras  e  respeito à  
imagem da empresa.  Por  ou tro lado,  é necessário  dotar  as  enti -
dades de mais recursos,  a  nossa experiência aqui  com vários 
co legas que participaram do trabalho em Brasí l ia ,  a  nossa expe-
riência é  rea lmente uma grande escassez de  material ,  mas isso 
não jus t if ica as  medidas que foram tomadas. Isso nos coloca 
numa s i tuação  um tanto quanto dif íci l  e  delicada ,  porque de um 
lado eu percebo que há um apoio  da comunidade,  há a iniciat iva 
do governo de dotar  os  órgãos de  mais recursos ( . . . )  ref let i r e  
futuramente com mais  vigor ser introduzido.  Ou seja ,  é uma 
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si tuação em que se quer  apoiar,  no entanto as medidas da ma-
neira  pela qual elas foram elaboradas,  e las realmente geram 
muita  preocupação.  A esperança é  que,  e  nesse sentido o doutor  
Lauro tem razão de que o IBRAC, e eu não sei  em que di reção 
pode contribuir  no debate da medida provisória  no Congresso 
no sentido de fazer  sugestões ou junto a comissão talvez,  no 
sentido de fazer  sugestões de ordem técnica da mais diversa. 
Do ponto de vis ta  econômico  de cur to prazo,  não há ganho ne-
nhum. O doutor  Toro tem razão no sentido de que se  é  a lguma 
preocupação anti - inf lacionár ia,  do ponto de  vis ta  macroeconô-
mico ela  não faz sent ido,  porque e la não funcionou no passado, 
não funcionará atualmente e  não há evidências de que ser ia ne-
cessário tomar esse t ipo de medida. Então,  do ponto de vis ta 
econômico é completamente descabido; agora a  intenção de for -
ta lecer os  órgãos,  fortalecer  a  capacidade de investigação, sim-
pl ificar o  procedimento const ituem intenções posit ivas.  Há, 
portanto,   um trabalho di f ícil ,  o  qual certamente o doutor  Ubi-
ratan saberá conduzir no sentido de apoiar aquilo  que é  posit i-
vo, oferecer  o apoio intelectual  e  a  experiência da  comunidade 
profissional ,  e  ao mesmo tempo alertar com ênfase , veemência 
para aqueles pontos que realmente as novas medidas infr ingem 
o ordenamento jurídico e  do ponto de vis ta econômico carecem 
de  sentido.  

Dra. Paula Forgioni :  Primeiramente,  entendo ser  relevante –  e   
concordando com o Prof.  Gesner -- destacar  que nenhuma auto-
ridade  anti truste  conseguirá comprovar o car tel  s implesmente 
enviando pedido de documentos  para os  agentes econômicos.  
Dessa maneira ,  não se conseguirá  a prova. Assim, todo o esfor-
ço  para dotar  os órgãos públicos  de um sis tema mais efic iente 
para se conseguir as provas é  bem vindo,  mas dentro dos limi-
tes cons ti tucionais,  i sso me parece óbvio.  Agora,  o que eu me 
pergunto é:  se  o Dr.  Lauro tem razão , estamos, novamente,  di -
an te do mesmo cenário? Mais uma vez,  procurarão ut i l izar  a  le i  
an tit ruste  para controle de  preços (procedimento que nunca deu 
certo)? 
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 Vocês devem se lembrar  o  primeiro encontro que  o IBRAC 
promoveu no Guarujá,  quando os profiss ionais do CADE insis-
tiam: o CADE não é  a SUNAB! Novamente,  estamos diante  da 
mesma si tuação? Todo o esforço feito nesses  últ imos cinco a-
nos para se tentar  consolidar  uma cultura da  concorrência,  todo 
o trabalho do CADE, da SDE, do IBRAC, da Fundação Getúlio 
Vargas ,  de inúmeras  organizações e profiss ionais,  deverá ir  por 
água abaixo? Novamente essa demagogia,  essa  bulha desespe-
rada nos jornais?  
 Parece-me que,  realmente,  o  IBRAC não pode  se calar ,  porque 
nós temos, no mínimo, seis  anos de  trabalho sério  para divulgar  
uma cul tura  da concorrência.  

 Bem, ou estamos diante de  uma tentat iva de  controle de preços 
ou t rata-se de  Getúlio Vargas II  –  A missão, como o Pedro sem-
pre ressalta .  Decreto-Lei 7666,  era  isso Pedro?  

Dr. Pedro Dutra :  Decreto 869, de 1938. 

Dra. Paula Forgioni :  É!  Não, o outro,  anter ior  ao 869.  
 

Dr. Pedro Dutra :  Não há!  

Dra. Paula Forgioni :  Não! Espera aí,  você está falando do 869 
de  1938,  o outro.  É, o  do Vargas.  

Dr. Pedro Dutra :  Depois?  

Dra. Paula Forgioni :  Acho que  é 7.666 ou alguma coisa pare-
cida com isso. Não! Não é esse,  é poster ior  a isso.  É a Lei  do 
Vargas . . .  

Dr. Pedro Dutra :  O decreto 869 foi  redigido pelo Nelson Hun-
gr ia,  em 1938.  E a  sua aplicação se dava na forma da Lei  de 
segurança nacional:  crimes contra a economia popular , copiado 
do código argentino.  Corre to,  ao f inal  do Estado Novo,  foi edi-
tado o Decreto-Lei  7 .666/45, que não chegou a entrar em vigor 
efetivamente,  foi  revogado, logo após a  derrubada de  Vargas,  
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pe lo Decreto-Lei 8 .167 , de novembro de 1945. A norma seguin-
te  é  a  Lei  1 .521/51. 
 

Dra. Paula Forgioni :  Valho-me,  aqui,  dos  conhecimentos do 
Dr .  Pedro,  que fez uma pesquisa profunda nessa área.  Quer di-
zer , Pedro,  que  estamos tendo uma reedição de tudo isso? Ou 
uma coisa  ou outra : ou estamos diante do controle  de preços ou 
en tão , trata-se de  “Getúlio  Vargas II ,  a  Missão”.  Qual a  sua 
opinião? 

Dr. Pedro Dutra :  Penso que estamos num estágio poster ior .  É 
bom não  esquecer  o fundamental ismo na  defesa do consumidor,  
que aí se  desenha.  Há toda uma l inha de  argumentação em for-
mação, e  nós já  ouvimos depoimentos nesse sentido,  sustentan-
do que o ordenamento jurídico atual  não serve para reprimir  
infrações  à ordem econômica;  então ser ia  necessár io,  entre  ou-
tras medidas,  inver ter o ônus da prova, a  saber  ao acusado ca-
beria  fazer  a prova que  ele não cometeu a infração! Isto es tá 
di to , como apontamos,  na revis ta  do IBRAC, por uma autorida-
de  dessa área.  Esta corrente é  c rescente em São Paulo,  nascida 
em parte no Ministér io Público,  e alguns trabalhos do IDEC 
sugerem exist ir  essa fa lência da ordem jurídica, ser ia ela  inca-
paz de proteger  o  consumidor.  Quer dizer ,  na defesa do consu-
midor não se aplicariam as Leis  de  regulação de mercados ex-
cepcionados,  tais  os  de  energia elé trica, petróleo e  gás,  te leco-
municações,  vigilância sani tária ,  planos de saúde o os  outros :  
ap lica-se  somente  a Lei  de defesa do consumidor. . .  Portanto, 
hoje o ret rocesso jurídico,  que esse reducionismo jurídico,  su-
postamente posto em defesa do consumidor mas que os mais 
famil iar izados com o di rei to  econômico sabemos ser  inef icaz , é  
mais  sofist icado do que  uma s imples  volta  ao passado,  embora 
eu  concorde com você, Paula,  a  vol ta  ao passado está no traço 
populis ta  sempre presente,  no corte  autori tár io , que sempre se-
duz a adminis tração pública.  
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Dra. Paula Forgioni :  O que eu vejo,  então,  é  uma si tuação 
muito preocupante.  Lembro-me de um cer to ar tigo escri to pelo 
Dr .  Far ina,  sobre a  renite  do presidente da  república,  ou ter ia 
sido sinusi te? Fei to  quando o presidente I tamar procurou apli -
car  a lei  ant itruste  contra os laboratórios ,  contra quem se in-
surgia em vir tude de sua doença. Agora,  caminhamos novamen-
te  por  esse caminho, mas com um discurso tecnicamente  mais 
sofis t icado. 

Além disso,  parece-me que há imprecisões  nessa medida 
provisória  diante das quais qualquer advogado não saberia  co-
mo se pautar.  Por  exemplo: diz a medida  provisória:  “a empresa 
ou a  pessoa f ís ica,  seja  a primeira a  se  qualif icar  com respeito a  
infração” . O que ser ia  “se quali f icar  com respeito à  infração”? 
 
 

Dr. Pedro Dutra :  Isso é cópia mal  fei ta  do modelo americano.  

Dra. Paula Forgioni :  . . .  Na mesma linha,  a medida  provisória  
faz referência à  “pessoa  fís ica  que tem estado a frente da  con-
duta t ida como infracionária”.  O que é “estar  a  frente de uma 
conduta t ida como infracionária”?  Se, para celebrar o acordo, o 
agente econômico tem, necessariamente,  que ser o au tor da prá-
tica,  como está  no 35-B,  o  que quer  dizer “estar a  frente”? Con-
fesso que não consigo entender.   
Agradeço a intervenção e digo que,  Dr. Pedro,  preocupo-me 
porque , nos  últ imos tempos,  tenho concordado demais com suas  
co locações 
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Dr. Pedro Dutra :  Nunca é  tarde para  melhorar , Paula.  

Dra. Paula Forgioni :  Não está  acontecendo comigo.  

Dr. Pedro Dutra :  É uma das  v ir tudes  da maternidade. 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dr . Flávio Bi l l iboni . 

Dr. Flávio Bill iboni ,  Pinheiro Neto – Advogados.   
 A Lei da concorrência vem se desenvolvendo e acho que muito 
bem no Brasil .  Conceitos concorrenciais es tão sendo incut idos  
nas cabeças dos empresários . Hoje nós temos algumas situações 
ex tremamente  delicadas:  a  Lei é  moderna, a  Lei do consumidor 
também é moderna,  mas na hora da apl icação da Lei  enfrenta-
mos problemas que  infel izmente a  gente não pode usar outros 
ad jet ivos  a  não ser:  r idículo,  a  forma como vem sendo apl icada 
a Lei .  Nós temos certas arbi trar iedades como o Ubiratan men-
cionou por questões muito,  mas muito mais simples do que es-
sas emoluções.  Nós temos questões  como o de indicar  o web-
si te de um end-report  de uma empresa e  ser  multado por não 
apresentar  o  end-report ;  nós temos decisões  no CADE enten-
dendo que não há a  necessidade  de fazer  a  t radução juramenta-
da  ou a té  l ivre de um end-report de 800 páginas, e poster ior-
mente o  mesmo CADE vem e diz:  não! Isto  é  i legal , você deve 
ser mul tado! Nós estamos passando por uma fase polí t ica  no 
di rei to da concorrência,  onde se quer  jogar  um trabalho fei to  há 
se is anos,  como mencionou a doutora Paula,  no  l ixo.  É uma pe-
na  que  num momento desses a  gente encarar  uma le i   dessas 
cheia  de arbi trar iedades,  de inconsti tucionalidades.  Nós temos 
questões aqui que diz respei to a confidencial idade.  Joga-se fora 
isso,  de ixa essa  presunção de não culpabi l idade, porque na ver-
dade a gente  tem que usar o  termo culpabi l idade  porque aqui .  A 
presunção é de culpa.  Eu acho que  nós temos que começar a 
co locar  a mão,  porque  nós não podemos deixar  i sto acontecer . 
Si tuações exist i ram no passado onde o governo teve que adotar  
medidas enérgicas , eventualmente  medidas provisórias foram 
necessárias até  para colocar  no prumo a legislação da  concor-
rência no Brasil .  Eu acho que havia essa necessidade,  mas es tá  
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na  hora de fazer  uma coisa por inteiro e  não aos retalhos ,  aos 
pedaços. Obrigado. 

Dr. Ubiratan Mattos:  Dr. Pedro Paulo.  Depois nós  temos o 
doutor  Marcus Vinícius,  doutor Marcelo Cal l iar i ,  doutor Ubira-
jara e  depois  tem mais um colega nosso.  
 

Dr. Pedro Paulo Cristófaro :  Pedro Paulo Cristófaro, do  Lobo 
Ibeas .  Advogados.  
Pr imeiro,  sem a menor  dúvida  eu acho que  todos concordam 
que as arbitrariedades,  o  desrespeito  ao devido processo, a 
questão dessa inspeção que permite o acesso ou pretende permi-
ti r  o acesso a  informações confidencia is protegidas até  por  sigi -
lo  consti tucional .  Mas nós temos que  reconhecer  que essa ques-
tão surge e  tem um efeito  posit ivo na mídia.  A verdade é que 
nós fa lamos muito da cu ltura da concorrência e  é  fundamental,   
que se defenda a concorrência.  Na história do nosso capital ismo 
nacional ,  os  acordos nem sempre  líc i tos foram uma marca e se 
ident i fica muitas  vezes  com a defesa da concorrência.  Para a  
mídia is so é vis to às vezes como uma defesa de concorrente  que 
não concorre tanto  ass im.  É necessário  essa cr í tica,  fundamen-
ta l  a  essa Medida Provisória  até porque ela  se torna inócua,  ela  
só reforça no fundo a impressão de impunidade.  Por  que?. Por-
que todos esses  mecanismos eles não se susten tam, um é o f im 
do s igilo  que tem um efei to  de aparecer  no jornal ,  aparecer na 
te levisão mas morre em si  mesmo.  O sigilo  que se desfaz até  
aumenta a  sensação de impunidade. Os outros,  muito provavel-
mente com a medida judicia l ,  aquele que for  notif icado para 
permiti r  a  inspeção em 24 horas,  aquele que não queira  escon-
der  nada , mas ele vai  adotar  medidas judicias  para não mostrar 
co isas  que ele  julgue que estão suje itas a  algum sigilo.  É ne-
cessário sem dúvida apresentar  propostas  para tornar  mais  efe-
tivo o CADE. E,  uma das  coisas , já  que CADE que tantas  as 
vezes  fala  que é  desaparelhado,  é concentrar sua at ividade  ,  em 
buscar  punir essa condutas e menos por exemplo na anál ise de 
atos de concentração que não tem nenhum efeito  no Brasil .  Tal-
vez ele  se desafogasse um pouco.  Deve-se  buscar mecanismos, 
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mas caberia  ao CADE por  exemplo, buscar ,  se desafogar .  É pa-
ra o bem da concorrência diminuir  a  competência do CADE na 
análise de atos de concentração, que são tantos  com efei tos tão 
mínimos, que ele  acaba tendo que  perder tempo.  O CADE tem 
milhares  de processos  e  que não  levam a nada porque  não tem 
relevância.  
 
 Agora,  um aspecto jurídico.  Tem uma outra ques tão que não fo i  
falada que  me parece importante:  a  uma tentativa de  desconsi-
deração da personal idade jurídica Porque nesse ar t igo 2o  diz:  
pr imeiro que a empresa es t rangeira vai  ser  notif icada na sua 
fi l ia l  ou agência,  sucursal ,  etc . fi l ia l ,  agência ou sucursal  para 
mim são estabelecimentos de uma mesma empresa,  não são sub-
sidiár ias .  Agora,  no parágrafo 4o  do art igo 26,  tra ta-se de  uma 
solidariedade dessa f i l ia l  ou sucursal  ou agência ou estabeleci -
mento da empresa es trangeira  com a empresa es trangeira . Se é  
uma mesma sociedade,  não há que  se falar em solidariedade. 
Então,  o que  é? Está se falando de f i l ia l  e  sucursal  ou está  se 
falando de subsidiár ia? 

Dr. Pedro Dutra :   Creio que posso tentar  esclarecer .  Seria  uma 
tentat iva  de  se processar ,  na hipótese de car téis  internacionais,  
no Brasil  empresa s i tuada no es trangeiro e  que eventualmente 
tenha  coordenado uma ação cartel izada  no  Brasi l.  Trata-se ,  po-
rém, de uma manobra ; haveria ,  ao meu ver ,  uma malversação 
das regras dos ar t igos 215,  e  12,  inciso  VI,  do Código Processo 
Civil ,  em que a combinação desses ar tigos diz o seguinte : a  
ci tação será fe ita  pessoalmente ao  réu,  ao seu representante,  
legal  ou  ao procurador autorizado,  essa  a  regra do art igo 215, 
enquanto a do art igo 12,  inciso VI,  da mesma Lei,  diz que  serão  
representadas em juízo, ativa e  passivamente. . .as pessoas  jur í-
dicas ,  que  os  respect ivos  estatutos designarem, ou, não os  de-
signando, por  seus di retores,  o  Lauro e o  Bi l iboni me corrijam.  
Pois bem, a  medida provisória  busca  elidi r essas regras,  que,  
como se sabe,  por força do art igo 83,  da  Lei  8.884/94,  apl icam- 
se  no âmbito da repressão ao abuso do poder econômico, para 
que a  citação , isto é ,  a  not i ficação prevista  no ar t igo 33,  da Lei 
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8.884/94,  possa se  feita  sem a tender a  esses requis i tos  legais,  e  
assim alcançar,  t razendo-a ao fei to,  a  empresa si tuada no es-
trangeiro  e  que apenas detém, ás vezes  ind ire tamente ,  o contro-
le  da empresa  si tuada no Brasil ;  is to é ,  a  empresa aqui si tuada 
pertencer ia ao mesmo grupo econômico, daquela sediada no 
ex ter ior,  sequer seria  uma fi l ial ,  agência,  sucursal  ou ainda 
subsidiár ia daquela.  Essa tentat iva é mais absurda ainda,  por-
que não se t rata  aqui  de  processo civil ,  e sim de processo admi-
nist rat ivo sancionador, o  que torna a  regra da ci tação, da noti -
ficação pessoal  absolutamente inafastável .  Por essa razão en-
tendo ser  essa regra da  medida provisória uma malversação de 
regras  processuais  essenciais ,  que ar ticulam o direi to  à  ampla 
defesa,  e  est ruturam o devido processo legal.  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dr.  Marcelo Cal l ia r i .  
 
Dr. Marcelo  Call iari :   Quando a Lei  nº  8 .884/94 foi  editada,  
também falou-se muito  -e isso foi  mencionado aqui  algumas 
vezes- ,  que  ela t inha uma motivação polí t ica,  que era um mo-
mento de transição e visava-se,  com o f im do controle de pre-
ços,  cr iar um outro mecanismo que o pudesse subst i tuir .  Apesar  
disso,  apesar  dessa motivação que efet ivamente existiu ,  eu con-
sidero que a lei  se  desenvolveu de uma maneira bastante ade-
quada e representou efet ivamente um imenso avanço no orde-
namento jurídico brasile iro no que se refere ao di rei to econô-
mico.  Quer dizer  que,  apesar da mot ivação polí t ica,  a inda assim 
ela prestou um serviço à  nação que eu acredi to  inegável ,  sem 
embargo de apresentar  diversos problemas,  em par te sem dúvi-
da  derivados até  dessa refer ida  motivação.   

   O meu ponto inicial , nesse sentido, é  s implesmente que 
o fato de essa  medida surgir em meio a um clamor ou a preocu-
pação do governo com relação ao aumento de preços não neces-
sariamente a  fulmina insanavelmente de problemas ou dif icul-
dades insuperáveis.  Na verdade,  essa  dissociação pode ser  fei ta  
na  medida em que ela  é  aplicada de uma forma adequada. Ago-
ra,  se  a  motivação dela não é um vício insanável ,  o seu conteú-
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do pode ser,  e  nesse sentido as medidas  provisórias  preocupam, 
porque  os seus pontos  centrais  -que são o acordo de leniência e  
a possibi l idade de busca e  apreensão-, são,  para qualquer  ob-
servador sér io dessa matéria ,  absolutamente  imprescindívei s 
para uma boa at ividade de defesa da concorrência .  
 
 O Brasil  es tava  carente,  prec isava desse avanço e eu 
fico triste  de  vê-lo  fei to  dessa forma. Note-se que eu separo 
novamente o conteúdo das  medidas  e sua motivação. Esta pode 
ser s implesmente polí ti ca –algo legít imo em qualquer democra-
cia,  em que se requer  uma pressão,  um animus que leve  a  apro-
vação de  uma determinada lei .  A reforma da Lei  Anti t ruste é  
necessária  há tempos,  e  nunca  foi  aprovada.  De repente,  dado o 
momento polí t ico,  foi  aprovada agora.  Se fossem medidas  pro-
visórias de conteúdo apropriado,  sem todos os  problemas jurí -
dicos  já  ci tados,  eu veria  como menor o problema de que a i-
dé ia do governo pode  ser  a  de  usar  a  mudança como instrumen-
to de  controle de preços.  Apesar  de mot ivação semelhante,  na 
pratica a Lei nº  8.884/94 não fo i  usada como tal ..  Os  processos 
que se iniciaram com essa intenção sob a Lei nº  8 .884/94 (efo-
ram dezenas e  dezenas  de casos  apenas contra  escolas ,  por e-
xemplo) ,  efe t ivamente não t iveram o efei to  de enviesar a  apli -
cação da defesa da concorrência,  dis torcendo-a  no sent ido de 
buscar  o controle de preços.  Rei tero,  a  motivação por t rás da 
medidas não é em si a  minha  maior preocupação. 
 
 A minha maior preocupação é que esses dois inst i tutos 
absolutamente essenciais e imprescindíveis –a leniência  e  a 
busca e  apreensão- surgem em medidas que em si  apresentam 
tantos  problemas jur ídicos.   
 
 Com relação ao s igilo,  por exemplo,  sem dúvida eu con-
sidero um ret rocesso o que aconteceu. Na questão do acordo de 
leniência , a grande preocupação é se  ele vai  ter  ef icácia,  se  ele  
va i  funcionar  na prát ica ou não e nesse sentido a  forma com 
que foi  fei to pode  torná-lo inócuo.  Quanto à  busca e  apreensão,  
ta lvez  uma forma intermediária ,  em que o Secretár io  de Direi to 
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Econômico pudesse ter  acesso di reto ao Judiciár io  sem ter  a 
burocracia adicional  de passar  pela Advocacia Geral  da União, 
poderia  subs ti tuir  tanto a  inspeção (que apresenta de fa to uma 
série  de problemas) ,  quanto a  outra busca  de apreensão previs-
ta ,  mais lenta e  burocratizada com a etapa  adicional  de  ter  de 
passar  pela AGU. Assim, necessidtando realizar  uma busca e  
apreensão,  a SDE poderia sol ici tar a autorização diretamente ao 
Judiciário ,  agil izando o processo, de forma eficiente do ponto 
de  vista  da busca de indícios  de infração,  e  respei tando ev iden-
temente todas  as garan tias const i tucionais .   
 
 Essa int rodução foi  ta lvez algo longa,  mas,  na  verdade, 
o ponto que eu queria ressaltar,  e  que  eu considero mais  pro-
blemático dessas  medidas ,  é a  questão inst i tucional.  O que o 
governo es tá  fazendo com isso é  claramente alocando,  ou  me-
lhor,  realocando,  redistr ibuindo o poder na área de concorrên-
cia para  a  esfera da  administração direta ,  em detr imento da  es-
fera da administração di reta . para a  esfera polí t ica em lugar da 
es fera  técnica com todas as  conseqüências que tal  movimento 
pode acarretar.  
 
 É óbvio que há uma certa  esquizofrenia na si tuação atu-
al ,  em que o governo anuncia que será criada uma agência e que 
uma comissão vai  discuti r  um redesenho de todo o  setor ,  ao 
mesmo tempo em que aloca e  cria  novos poderes  para órgãos, 
que não se sabe se  vão continuar exist indo  ou não em breve. De 
toda forma,  na si tuação como ela  está  agora, o  que o governo 
es tá claramente fazendo é:  dotando de mais poder  a  adminis tra-
ção direta  em detr imento da  indireta ,  com conseqüências co-
nhecidas de todos ,  de alocar  esse poder na mão de órgãos polí -
ticos que sofrem ou são muito mais vulneráveis,  pe lo menos em 
teoria , a  pressões  as mais var iadas.  
 
 No caso da SDE, trata-se de um órgão unipessoal ,  em 
que, ao f im e  ao cabo,  uma pessoa toma as  decisões.  Tal  cir -
cunstância com const itui  uma exceção nos órgãos de concorrên-
cia no mundo. Eu me recordo,  por  exemplo, da Venezuela,  onde 
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o superintendente  toma as decisões  de  concorrência individu-
almente.  Outros modelos  têm órgão de es trutura pi ramidal  com 
um indivíduo no topo,  como o Departamento de  Just iça dos Es-
tados Unidos, mas  suas pecul iar idades são mui tas,  e  sua atua-
ção, em caso de confli to , é  perante  o Judic iár io.  
 
 Um exemplo que vem à cabeça da experiência interna-
cional  é  o Canadá , que  segue o  modelo que talvez seja  aquela 
para o  qual nós estamos caminhando -e isso  é  longe de ser  de-
se jável . Na verdade, é curioso que  o Canadá com todo o seu 
inegável progresso,  tenha sido colocado no terceiro escalão 
en tre  os  órgãos de concorrência  dos diversos países pela Global  
Compet it ion Review,  abaixo inc lusive do Bras il.  Independen-
temente dessa classif icação,  decerto  questionável  como todas  
desse  t ipo,  o  que aconteceu no  Canadá foi  que começou a se 
concentrar  o poder  no Competi t ion Bureau,  órgão da adminis-
tração di reta ,  e  o Compet i t ion Tribunal  (o Tribunal  da Concor-
rência) , que é  um órgão quase jurisdicional ,  tornou-se um órgão 
recursal e  foi  sendo esvaziado, chegando a um ponto em que o 
tr ibunal julga hoje menos de  dez casos por  ano, enquanto a  
maioria  das  decisões  ant itruste são tomadas junto à administra-
ção direta ,  com muito menos transparência.  
 
 Na realidade, c ria-se uma si tuação curiosa que o risco 
da  divulgação indiscriminada de  informações com prejuízos 
incalculáveis  para os  administrados,  dado o menor r igor  no 
controle dos  dados,  convive,  ao mesmo tempo com o r isco de 
negociações no âmbito da administ ração di reta  ocorrerem de 
forma mui to menos transparente.  São  de fato muitos os  efei tos 
negativos derivados da opção de concentrar  o poder decisório 
na  adminis tração dire ta,  a lém do problema da  instabil idade,  da 
troca  de secretár ios ,  da fal ta  de cont inuidade com mudanças 
mesmo de Ministros e  a  própria vulnerabi l idade à pressão polí -
tica de servidores  demissíveis  ad nutum. Para mim, o ponto 
mais  preocupante nas  mudanças propostas pe lo governo é a  cla-
ra  opção por for talecer  a adminis tração di reta,  em detrimento 
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da  administração indire ta ,  na aplicação da  legislação ant i truste  
no país .  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Olha,  eu acho que essa observação ela é  
ex tremamente  importante,  porque nós temos realmente um 
grande  defensor de  t ransformar o CADE na rainha da Inglater -
ra .  O termo que se usa é  deixar o  CADE como um t ribunal ,  e  
ainda  se fala  em tr ibunal  recursal ,  quer  dizer  alguma coisa as-
sim e tudo se resolver  realmente na esfera da administ ração 
di reta .  Eu acho que esse é  um ponto pelo qual  o  IBRAC, não só 
o IBRAC, a sociedade ela tem que se posicionar ,  porque de uma 
mesma forma como nós vimos com muito bom grado,  quer dizer 
a abertura do mercado, o  forta lec imento do CADE como agên-
cia,  não  podemos realmente correr  o  risco de dar um t remendo 
de  um passo atrás nesse sent ido.  Esse risco realmente exis te ,  
parece que se caminha para isso e  nós vamos nos posicionar 
para in ter fer ir  nesse processo de alguma forma. Dr.  Marcus Vi-
nícius .  
 

Dr. Marcus Vinícius :  gostar ia  de ressaltar  dois  pontos ,  a part i r  
da  colocação do Lauro Sel idônio.  
 
 É evidente que es ta  Medida  Provisór ia e la foi pré-anunciada há 
um ano at rás prat icamente no nosso encontro em Campos do 
Jordão, onde algumas autoridades já es tavam nos dando algu-
mas dicas  daquilo  que  se planejava fazer . Então, nós não pode-
mos ser  ingênuos e  achar  que isso aqui aconteceu só porque a 
conjuntura atual  ela desencadeou esse processo, embora  dois 
fatos  relevantes  tenham contr ibuído para e la:  um, é  o  que es tá 
acontecendo na área do Minis tér io da Saúde.  Depois de 29 me-
didas  provisórias , hoje não há nenhuma vírgula  idêntica a  Lei  
que foi  aprovada no Congresso,  a  Lei  9.656. O grau de inter-
venção que o governo.. .  
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Dr. Pedro Dutra :  Que Lei  é  essa? 
 

Dr. Marcus Vinícius :  A Lei que regula  os  planos de seguro 
saúde que  o Minis tér io  da Saúde vem fazendo é de  um grau de 
intervencionismo preocupante.  Somou-se a  esse fa to a  CPI dos 
medicamentos .  É inegável  que os  medicamentos  tem colaborado 
bastante com a ampliação da  legis lação de concorrência,  com o 
Itamar Franco inicialmente e agora com essa CPI.  Também não 
dá  para a gente negar  que os preços dos medicamentos estão aí  
e é  inegável  verif icar que há um clamor popular para algum 
tipo de regulação  específ ica,  mas  são dois  fatos concretos que 
aconteceram, e  estas  idéias  que já  es tavam no bojo de  algumas 
cabeças do governo realmente elas vieram nos surpreender.  En-
tão,  eu volto na colocação do doutor Lauro para dizer  o  seguin-
te ,  é  a  minha opinião e  como sugestão:o IBRAC tem que  se po-
sicionar junto ao Congresso Nacional  realmente contra essa 
Medida  Provisória  nos  termos no qual  e la fo i  colocada, embora 
alguns pontos possam ser  aproveitáveis,  mas não dessa forma.  
Eu não sei quem é o relator que  foi  nomeado para essa Medida 
Provisória ,  mas nós podemos descobrir  quem é o relator  e  apre-
sentar  formalmente algumas  propostas do IBRAC em relação a 
esse ponto.  Eu destacaria e aí a preocupação maior ao fato de 
os  acordos de leniência não estarem submet idos ao CADE. Quer 
dizer ,  esse é um ponto crucial  porque aí  é  o  dedo do ga to que 
va i  efet ivamente usar  pol it icamente esses  acordos.  
 
 É claro e  terminando presidente,  que nós precisamos nos posi -
cionar  pol it icamente . Não dá para mudar ministro , mudar a po-
lí t ica.  Infel izmente  os conselheiros que estão aqui  nós  sabemos,  
eles f izeram um bom trabalho embora nós possamos avançar 
muito mais como o doutor Pedro Paulo comentou.  Acho que o 
IBRAC poder ia se manifes tar em relação a algumas propostas 
concretas  de  mudança da legislação, até  no âmbito dessa comis-
são de exper ts que es tá  reunida para  discut ir o formato  da le -
gislação de concorrência no Brasil .  Então,  atuar  jun to a  essa 
Comissão, ao Minis t ro da Justiça, ao presidente da República e  
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atuar  junto ao Congresso Nacional  especialmente junto ao rela-
tor  dessa Medida Provisória .  Do ponto  de vis ta  concreto a  gente 
pode minimizar  es te mal que está acontecendo e nós temos que 
nos manifestar  e  eu rei terar ia  o  apelo para que nós víssemos 
com cuidado o  que es tá acontecendo na área do Minis tér io  da 
Saúde.  Obrigado.  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Muito obrigado doutor  Marcos.  Dr.  Ubi-
rajara . 
 

Dr. Pedro Dutra :  O Simpósio de  Campos do Jordão já tem as 
suas contribuições degravadas e publicadas  na revis ta  do I-
BRAC. É uma lei tura muito interessante; o doutor Marcus Viní-
cius tem toda razão. 
 

Dr. Ubirajara Marques :               Boa tarde à  todos! Meu no-
me é Ubirajara Marques de Vicente Nogueira Advogados e  gos-
taria  só de dizer o  seguinte:  eu,  infel izmente não pude  f icar  
surpreso com a  edição dessa Medida Provisória ,  já  que desde 
janeiro,  reforçando já  o que  o  Marcos disse ,  desde janeiro a  
Medida  Provisória  que  vem sendo constantemente  reeditada e  
em relação a cr iação da agência nac ional de vigi lância  sanitá-
ria ,  acresceu uma competência a  Agência Nacional  de Vigilân-
cia Sanitária ,  a competência é para moni torar a  evolução dos 
preços dos medicamentos , equipamentos ,  componentes ,  insumos 
e serviços de saúde podendo para tan to -  e  aí  vem a inspeção - 
proceder  ao exame de  estoques, papéis,  escri tos  de quaisquer 
empresas ou pessoas  de direi to  público ou privado que se  dedi-
quem as  atividades de produção,  dist ribuição e comerc ial ização 
dos bens e serviços  previstos  nesse sentido,  mantendo o sigilo 
legal  quando for  o caso.  Então, desde janeiro que  a Agência 
Nacional  de Vigi lância Sanitária  tem essa competência, vem a 
vem uti l izando.  Agora em julho  foi  editada a  resolução 68 que 
é o regulamento para apuração de indíc ios a  ordem econômica e 
cobrança da penal idade pecuniária  como medida  preventiva 
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previs ta na Lei  9 .782 que é de cr iação da agência al terada pela 
Medida  Provisória  n .º  2000-17 e sucessivas reedições. E lá 
consta o seguinte,  depois de requisi tadas as informações:  se  os          
motivos da  conduta não forem juridicamente convincentes ,  pre-
sentes  indícios  ou fundado o  receio de que  o responsável di reta  
ou indiretamente cause ou possa causar  ao mercado lesão irre-
parável  ou de dif íc il  reparação,  ou torne ineficaz o resultado 
final  do processo, como medida preventiva a  lavra tura  imediata  
de  auto de infração e cominação de  mul ta  diária  de 5000 Ufirs,  
podendo ser aumentada em a té 20  vezes  nas condições da pre-
sente norma.  Então,  i s to tudo já  vem desde janeiro em re lação a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária .  Eu gostaria  só de 
levar  ao  IBRAC que seria  interessante,  porque eu também vi  em 
relação a MP,  também objeto da discussão de hoje.  . . . ser ia inte-
ressante fazer um levantamento em relação as agências ,  para 
poder veri ficar  nas competências delas  se também já consta es-
se  t ipo de  co isa,  porque nós já  es tamos  sofrendo com isso desde 
janeiro. ( . . . )   
 

Dr. Pedro Dutra :  a  sua contribuição é muito valiosa.  Depois , 
vou pedir ao colega que detalhe isso. O que nós procuramos foi  
de terminar a  fonte orig inal . Isso tudo é uma perversão da medi-
da  prevista  existente  no processo fiscal .  
 
 Agora,  é interessante o  seguinte:  na agência nacional  de p lanos 
de  saúde,  o  minist ro da saúde fez editar  uma medida provisória  
assimilando as in frações  dessa Lei em infrações às da Lei  de 
defesa do consumidor;  é o  mesmo padrão que  se  está,  ao meu 
ver , caminhando quando se fala  em Agência de Defesa do Con-
sumidor e  da Conocorrência. É o reducionismo, que acima refe-
ri ,  e  que têm como elemento sedutor  a  inversão do ônus da  pro-
va ,  al iás já publicamente defendida.  Nesse contexto,  poder-se-á 
ex tra i r a decisão do processo administ rativo a part ir  da  inspe-
ção; com os documentos copiados,  poder-se-à dizer  ao  adminis-
trado:  prove que  não cometeu a inf ração. Se não se chegar  a  
esse ponto,  contudo, poder-se-á dizer que,  com a  inspeção,  com 
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os  documentos copiados,  a  prova  es tá fei ta,  não há porque per-
der-se tempo com a fase de instrução , que a  medida provisória  
permite ser dispensada pelo t itu lar  da SDE. Essa sua observa-
ção é extremamente val iosa e  mostra  uma das possíveis fontes 
dessa  medida provisória .  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Nós temos um colega lá  atrás ,  mais o  
Rodrigo e depois  es taremos encerrando com uma proposta  que 
nós queremos submeter  aos senhores  e as  senhoras .  Pois não! 
 
Dr. Leonardo Turra :  Boa  tarde à  todos!  Meu nome é Leonardo 
Turra,  eu sou advogado e professor  da Faculdade de Direi to 
Milton Campos,  de Belo Horizonte.   
 Eu queria  antes fazer coro aos  que me antecederam. Eu acho 
que a inspeção previs ta na  Medida Provisória  é  ineficaz ao a-
tingimento das  f inalidades  a que se propõe, porque,  me perdo-
em os que pensam de  forma di ferenciada, quem quer procurar  
cartel  não pode avisar  com 24 horas  de an tecedência.  A Lei é 
completamente ineficaz  para sofis ticar ou melhorar  qualquer 
mecanismo de f iscal ização,  e  ela trás uma s i tuação  absoluta-
mente preocupante:  imaginem os colegas  quanto valem segredos 
industr ia is ou informações de determinada empresa nas mãos de 
um burocrata  menos escrupuloso!  Então,  não se trata sequer de 
uma sof ist i cação dos meios de invest igação porque  o meio é 
absolutamente imprestável  a  f ina lidade a  que ele  se dest ina, 
ninguém vai  descobri r cartel  avisando com antecedência.  
 
 Eu acho  muito salu tar a  iniciat iva de tentar  levar ao conheci-
mento do Congresso Nacional  essas  questões no sen tido  de e-
ventualmente conseguir  um aprimoramento da Medida Provisó-
ria  quando da sua conversão, mas pessoalmente sou um pouco 
céptico,  um pouco pessimista  na  condução desse  processo legis-
la t ivo porque infel izmente o  Congresso tem sido mui to subser-
viente às  iniciat ivas  do  Executivo. Eu quer ia  sugerir  ao IBRAC 
um out ro caminho,  secundário evidentemente,  quando esgotada 
a possib il idade  de reformulação,  que ser ia de  encaminhar essas 
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considerações  ao Conselho Federal  da  OAB para estudar  inclu-
sive uma proposta de ADIN. Em nossa modesta compreensão,  a  
Medida  Provisória  es tá  ofendendo ao  devido processo legal  ou 
a ampla defesa   e contraditório  e ,  como disse o  colega,  acho 
também  que matéria  processual  e ,  mais  ainda,  processo admi-
nist rat ivo não reveste ,  não preenche os  requis i tos  de urgência e  
necessidade que devem marcar  toda a  Medida Provisória .  São 
essas  as considerações,  muito obr igado.  
 

Dr. Ubiratan Mattos :  Dr . Rodrigo. 
 
Dr. Rodrigo :  O fa to que se assiste  aqui e  objeto de minha pre-
ocupação é que esse en tendimento de que tudo é direito do con-
sumidor e  que  o d irei to do consumidor se sobrepõe a todos os 
demais ramos do direi tos e  ordens,  incluindo o direi to da con-
corrência ,  suscita -me uma dúvida inquietante:  como é que nós 
conviveremos com a inversão do ônus  da prova,  a  prevalecer a 
presunção de culpabil idade, como o Dr. Bell iboni bem mencio-
nou,   cabendo ao suposto infrator o  ônus de uma prova negativa 
de  que não infr ingiu a  lei  ?.  

Dr. Pedro Dutra :  aos  defensores  desse fundamentalismo deve 
ser di r igida essa  questão. 

Dr. Ubiratan Mattos :  Nós es taremos terminando,  eu vou pas-
sar a  palavra ao Dr.  José  Augusto Regazinni , mas com digamos 
uma visão pragmática que é a  seguinte:  a  própria  Medida Provi-
sória de tonou o processo ou deu início ao processo de revisão 
dessa  legislação,  acho que  isso hoje se torna  mais ou menos 
revers íve l,  e  nós  temos  que trabalhar  não para exatamente para 
combater,  ou  para  tão somente cri t icar  mas para  de alguma for-
ma interfer ir  e  contr ibuir  para que seja ,  saia a lguma coisa no 
mínimo assimilável .  Quer dizer ,  é  nesse espír i to que nós vamos 
es tar  trabalhando e fazendo a proposta.  
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Dr. José  Augusto  Regazzini:  É,  eu acho que a idéia é  exata-
mente essa.  Eu part icularmente não me lembro de ter  visto , o 
Marcus  Vinícius  me desculpe,  Medida Provisória  que não deu 
certo ,  que foi  radicalmente al terada.  Nós temos que  conviver 
com essas Medidas Provisórias, e las  es tão aí .  Eu acho que é 
muito saudável  até  que  o IBRAC discuta também uma possíve l 
al teração , mas a  minha proposta seria  de concentrar  os  esforços 
para trabalhar  jun to a  comissão que vai  fazer  al teração da Lei  
8.884,  e  que pode inclus ive tentar neste  momento corr igi r  even-
tuais  problemas que nós detec tamos na Medida  Provisória .  Eu 
acho que a Medida Provisória já  es tá  aí   e  vai  ser mui to pouco 
prático e  viável  tentar  fazer  uma alteração,  embora  ache louvá-
vel  que se faça esse esforço. Acho que o ataque  tem que  ser  
nessa  comissão, o IBRAC tem que se manifestar .  A proposta de 
hoje ser ia de se formar  uma Comissão.  Essa idéia  é  as vezes 
di f íci l de ser  ass imilada.  A Comissão  deve ser ágil  com pesso-
as  que queiram trabalhar  rapidamente. Não se esqueçam que o 
decre to diz  que:  exis te  um prazo de 60 dias para concluir  os 
trabalhos de sugestão da al teração da Lei  8.884, provavelmente 
no dia 11 de outubro nós vamos acordar  e  ler  no jornal o texto 
novo de 8.884 comple tamente al terado , completamente modifi -
cado e sem que a  sociedade tenha participado.  O IBRAC é s im 
o veículo para isso,  não exis te outro veículo que tenha em seus 
quadros advogados e  economistas . Nós estamos aqui,  em ú lt ima 
análise,  representando os nossos clientes,  os interesses dos cl i -
en tes ,  o IBRAC é o órgão para fazer isso,  temos que agir  rapi-
damente. Acho que tem que formação dessa comissão deve se 
dar  em prazo muito curto.  Quando ocorrerem as  al terações  na 
8.884 vai  ser  mais di fíci l  fazer  um Workshop ou Seminário para 
discut ir  as  bobagens que  vão sair  do que tentar  in terfer i r  agora  
e tentar  fazer  ver  que o governo precisa de um processo t rans-
parente.  Lembro-me do Dr.  Gesner fazendo todas  as  discussões 
de  resoluções  do CADE, colocando em página de Internet ,  a -
br indo acesso para que isso fosse discut ido pela  comunidade. O 
CADE que está  aí  hoje,  a  SDE e a  SEAE tem a obrigação de 
permiti r  que nós possamos part icipar  sim,  eu acho que é um 
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di rei to nosso que tem que ser  exercido. Não é possível  acordar 
dia  11 de outubro com uma Lei 8.884 completamente  al terada.  
 
Dr. Ubiratan Mattos :  De fato eles foram convidados,  a  comis-
são es tá reunida no Palácio do Planal to discut indo essa propos-
ta .  Mas, nós  vamos fazer  o  seguinte :  a  diretoria do IBRAC vai  
se  reunir  extraordinariamente e formar  a  comissão,  e  vários dos 
senhores serão genti lmente convidados a participar  da comissão 
para trabalhar .  Nós vamos formar uma comissão pequena para 
dar  agi l idade  e eu solicitaria  aos senhores e  as senhores que 
encaminhassem por  e-mail  ao IBRAC comentários e  sugestões 
e,  depois nós faremos c ircu lar  pelas nossas  publicações , pelo 
cl ipping enfim por e-mail  qual  a  l inha que es tá  sendo seguida 
pe la comissão ou o que quê a comissão  sugere e  aí  é  uma ques-
tão apenas de  fazer  o  t rabalho polí tico. 
 
 Eu quero  agradecer  imensamente a presença dos senhores e  das 
senhoras,  acho que  saímos daqui com algumas idéias , ta lvez um 
pouco mais  confusos do que quando entramos,  mas valeu a  pe-
na .  Muito obrigado a todos.  Tem um café ao lado.  O José Car-
los está me chamando a atenção,  tem um café ao lado.   
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